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LEI No 229/2018 	 Cocal de Telha-PI, 10 de outubro de 2018. 

"L)ispöe sobre a Reestruturação da Lei de Politica 
Municipal de Saneamento Bdsico no Munlcipio de 
COCAL DE 1LLJ14 - H e dd ouras pro vtaen ct as. 

A EXCELENT!SSIMA PREFEITA MUNICIPAL DE COCAL DE TELHA - P1, 
SENHORA ANA CELIA DA COSTA SILVA corn base nas disposiçoes da Lei Orgãnica 

- - — - -----1_ --- ------ -- - -- ---- - -- - 
IVIUWt4p4t J1tZ S4LJVL qu 4 tdlitdLa IVIUILU4J)4L 41J1t)VUU SdLI

-- 
 i4U

- 
 JI4 4 scgu

- - - 
mt L. 

I 	 TFUULOI 	 I 
DAS DIPOSIcOES PREUM1r -ARES 

CAPITULO I 

DO OBJETO E AMBITO DE APLIcAçA0 

Art. 10  Esta Lei dispe sobre a reeslruturaço da Poiltica Municipal de Saneamento Básico, e dá 
outras providéncias. 

Parágrafo Unico. EstAo sujeitos as disposiçoes desta Lei todos os órgAos e entidades do 
municIpio, bern corno os demais agentes püblicos on privados que desenvolvam serviços e 
acOes de sanearnento básico no ârnbito do território do MunicIpio de COCAL DE TELHA - P1, 
Estado do Piaui. 

•CAPITULO II 

DAS DEFINIcOES 

Art. 2° Para Os efeitos desta Lei consideram-se: 

I 	PInimenfiy as  atb.4 &rle z atire.11tes t i(nt(A niin lifinnr.Fin nygnfl17(fl P 

-- 	 orientaçAodetodas as acôes, páblicas e privadas, porrneio das quais o serviçopüblico 
deve ser prestado ou colocado a disposico dos cidadãos de forma adequada; 

IL Regulação: todo e qualquer ato que discipline ou organize determinado serviço püblico, 
incluindo suas caracterfsticas, padrOes de qualidades, impacto socioarnbiental, direitos e 
obrigaçôes dos usimrios e responsáveis nor sna oferta on prestação, hem como a polItica 
de cobrança pela prestacào on disposicao do servico, inclusive as condiçes e processos 
para a fixacao, revisào e reajuste do valor de taxas e tarifas e outros precos püblicos. 

III. Normas administrativas de regulaçAo: as instituidas pelo Chefe do Poder Executivo 
por rneio de decreto e outros instrurnentos jurIdico-administrativos e as editadas por 
meio de resoluçäo por órgão ou entidade de regulacAo do MunicIpio ou a que este tenha 
delegado competéncias para este firn. 
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IV. FiscalizaçAo: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliaçào, 
no sentido de garantir o cumprirnento de nonnas e regularnentos editados pelo poder 
püblico e a utilizacäo, efetiva on potencial, do serviço püblico; 

V. Orgao on entidade de regulacAo ou regulador ou órgão de regulaçäo: autarquia ou 
agéncia reguladora, consOrcio püblico, autoridade regulatória, ente regulador, on 
qualquer outro órgAo on entidade de direito piblico, inclusive órgâo colegiado instituldo 
pelo MunicIpio de caráter penrianente on provisório; ou coniratada para esta finalidade 
dentro dos limites da finalidade da federaco que possua competéncias próprias de 
natureza regulatória, independência decisória e nAo acurnule fimcôes de prestador dos 
servicos regulados; 

VI. PrestaçAo de serviço püblico de saneamento básico: atividade, acompanhacla ou nAo 
de execuçäo de obra, corn o objetivo de permitir aos usurios acesso a serviço pithlico 
de saneamento básico corn caracterIstica e padröes de qualidades determinados pelas 
legislacôes, planejainento ou regulaçäo; 

VII. Controle social: conjunto de mecarnsmos e procedinientos que garantem a sociedade 
informaçôes, representacöes técnicas e participaçao nos processos de forrnulaçAo de 
politicas, de planejarnento e de avaliaçAo relacionados aos serviços pñblicos de 
sanearnento básico; 

VIII. Titular dos serviços püblicos de saneamento básico: o Municlpio de COCAL DE 
IELHA - P1; 

IX. Prestador de servico püblico: todo aquele que exerce a prestacAo de servicos piblicos 
de sanearnentO básico, podendo ser poder püblico on entidade privada, como empresas 
on consórcio de empresas, mesmo que em caráter emergencial. 

X. Prestaco regionalizada: a reahzada diretamente por consórcio piblico, por meio de 
deiegaçao coletiva outorgada por consórcio ptibiico, on por rneio de convémo de 
cooperaçäo entre titulares do serviço, em que urn ñnico prestador atende a dois on mais 
titulares, corn uniformidade de fiscaIizaço e regulaçäo dos serviços, inclusive de sua 
remuneraçäo, e corn cornpatibiilidade de planejamento; 

XI. Serviços püblicos de saneamento básico: conjunto dos serviços püblicos de limpeza 
Urbana e rnanejo de resIduos sólidos, de abastecirnento de água, de esgotarnento 
sanitário e de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, incluldas as respectivas 
infraestruturas e instalaçOes operacionais vinculadas a cada urn destes serviços; 

XII. UniversalizaçAo: arnpliação progressiva do acesso ao saneamento básico de todos os 
domicIlios e ediflcaçöes urbanas permanentes onde houver atividades humanas 

UiLW fl. U4U1, 

XIII. SubsIdios: instrurnento econômico de poiltica social para viabilizar rnanutençäo e 
continmdade de serviço páblico corn objetivo de universalizar acesso ao sanearnento 
básico, especialmente para populacoes e localidades de baixa renda; 

XIV. SubsIdios diretos: quando destinados diretarnente a determinados usuários; 
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prestador do servico püblico; 

	

XVI. 	SubsIdios internos: aqueles que se processarn intemamente ao sistema de cobranca 
pela prestacao on disposicao dos servicos de sanearnento básico no âinbito territorial de 
cada titular; 
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XVII. Subsidios entre Iocalidades: aqueles que se processam mediante transferências on 
compensaçöes entre localidades, de recursos gerados ou vinculados aos respectivos 
servicos, nas hipóteses de gestäo associada e prestaçâo regional; 

XVIII. SubsIdios tarifários: quando integrarem a estrutura tarifãria; 

	

)UX. 	SubsIdios fiscais: quando deconerem da aIocaço de recursos orçarnentários, inclusive 
por meio de subvençôes; 

XX. Aviso: infonnacào dirigida a usuário determinado pelo prestador dos serviços, corn 
comprovaço de recebirnento, que tenha como objetivo notificar qualquer ocorréncia de 
sen interesse; 

XXI. Corn unicaçAo: inlonnaçào dirigida a usuários e ao regulador, inclusive por meio de 
veiculacão em midia impressa ou eleirônica; 

XXII. Agua potável: água para consumo humano cujos parãrnetros nucrobiológicos, fisicos e 
qulmicos atendam ao padrão de potabilidade estabelecido pelas normas do Ministério 
da Saüde; 

XXIII. Soluçöes individuals: quaisquer soluçoes alternativas aos servicos püblicos de 
saneamento básico que atendarn a apenas urn usuário, inclusive condominio privado 
constituldo conforme a Lei Federal no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, desde que 
irnplantadas e operadas diretaniente on sob sua responsabilidade e risco; 

XXIV. Edificacão permanente urbana: construcAo de caráter não lransitório destinada a 
abrgar qualquer alividade huniana on econômica; 

XXV. Ligação predial: ramal de interligacAo da rede de distnbuiçäo de água, de coleta de 
esgotos on de drenagem pluvial, independentemente de sua localizaçâo, ate o ponto de 
enirada da instalaçäo predial; e 

XXVI. Delegacâo onerosa de servico puiblico: a que inclui qualquer modalidade on espécie de 
pagamento on de beneflcio econômico ao titular, corn onus sobre a prestacão do servico 
püblico, pela outorga do direito de sua exploracâo econôrnica on pelo uso de bens e 
instalacoes reversiveis a ele vinculadas, exceto no caso de ressarcimento on assunçäo de 
eventuais obrigacOes de responsabilidade do titular, contraidas em função do serviço. 

XXVII. Poder Concedente: MunicIpio de COCAL DE TELHA - P1, cuja titularidade dos 
servicos de sanearnerrto bisieo the ompetem; 

	

XXVffl. 	ConcessAo: a delegaçäo de sua prestacAo, feita pelo poder concedente, mediante 
licitaçAo, na inodalidade de concorrncia. 

	

XXIX. 	Concessionária: pessoa jurIdica on consórcio de empresas que demonstre capacidade 
para. seudesernpenho,porsuacontaenscoeporprazodeterminado; 
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püblicos, feita pelo poder concedente a pessoa flsica ou jurIdica que demonstre 
capacidade para sen desempenho, por sua conta e risco; 

XXXI. Permitente: Govemo Municipal de COCAL DE TELHA - P1; 
XXXII. Permissionário: Empresa contratada pelo qual algo é penrntido. 
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entes federados corn o objetivo de repassar total ou parciahnente bens e servicos; 
XXXIV. Contrato de Programa: Forma de contrato realizado entre o MunicIpio corn Consórcio 

ou Entidade Indireta de outro Ente Federado para a execuçAo da GestAo Associada. 

10  
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1. 	as açöes de saneamento básicas executadas por meio de soluçöes mdividuais, desde que 
o usuário não dependa compulsoriamente de terceiros para operar os serviços, sem 
prejuIzo do cmnpriniento das normas sanitárias e ambientais pertinentes, inclusive as 
que Iratam da qualidade da água para consumo humano; e 

	

IL 	as acöes e serviços de saneamento básico de responsabilidade pnvada, incluIdo o 
manejo de resIduos de responsabilidade do gerador e o manejo de águas pluviais de 
responsabifidade dos proprietários, titulares do dominio ütil ou possuidores a qualquer 
titulo de imóveis urbanos. 

§2°. São considerados serviços püblicos de sanearnento e ficam sujeitos as disposicoes desta 
Lei, de seus regularnentos e das normas de regulação: 

	

1. 	os serviços de saneamento básico, on atividades a eles vinculadas, cuja prestaçAo o 
MurncIpio autorizar para cooperativas ou associaçOes organizadas por usuârios sediados 
na sede do mesmo, em bairros isolados da sede, em clistritos ou em vilas e povoados 
rurais, onde o prestador não esteja autorizado on obrigado a atuar, ou onde outras 
fonnas de prestacão apresentern custos de operacão e manutencão incompatIveis corn a 
capacidade de pagamento dos usuários; e 

	

II. 	a fossa séptica e outras soluçoes individuais de esgotamento sanitário, cuja operacAo 
esteja sob a responsabilidade do prestador deste serviço piblico. 

§3°. Para Os this do inciso IX do caput, consideram-se também prestadoras do serviço püblico 
de manejo de residuos sóiidos as associaçöes ou cooperativas, forrnadas por pessoas fisicas de 
baixa renda reconhecidas pelo Poder Piiblico como catadores de materiais recicláveis, 
autorizadas ou contratadas para a execução da coleta, processamento e comerciaiizaçAo de 
resIduos sólidos urbanos recicláveis on reutilizáveis. 

I IULO U 

DA POLITICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO 

CAPITUIO i 
DOS PIUNCIFIOS FUNDAMENTAlS 

Art. 3°. Os serviços pilbilcos de saneamento básico possuem caráter essencial, competindo ao 
Poder Püblico Municipal o seu provirnento integral e a garantia do acesso universal a todos os 
cidadAos, independentemente de suas condiçôes sociais e capacidade econômica. 

Art. 4°. A Politica Municipal de Saneamento Básico observará os seguintes princIpios: 

	

I. 	universalizacäo do acesso aos serviços no menor prazo possIvel e garantia de sua 
pennanéncia; 

	

H. 	integralidade, compreendida Como o conjunto dos compoileiltes em todas as athidades 
de cada urn dos diversos servicos de saneamento básico, propiciando a populacão o 
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acesso a conformidade de suas necessidades e maximizando a eficãcia das açôes e 
resultados; 

III. equidade, entendida como a garantia de fruiçAo em igual nivel de qualidade dos 
beneficios pretendidos on ofertados, sem qualquer tipo de discriminaçâo on restricAo de 
caráter social ou econômico, salvo os que visern priorizar o atendimento da populacAo 
de menor renda ou em situacAo de riscos sanitãnos ou ambientais; 

IV. regularidade, concretizada pela prestacAo dos serviços, sempre de acordo corn a 
respectiva regulacAo e outras nomias aplicáveis; 

V. contrnuidade, consistente na obrigacAo de prestar os serviços püblicos scm interrupçöes, 
salvo nas Itipóteses previstas nas normas de regulacAo e nos instrumentos contratuais, 
nos casos de serviços delegados a terceiros; 

VI. eficiéncia, compreendendo a prestacäo dos serviços de forma racional e quantitativa e 
qualitativamente adequada, conforme as necessidades dos usuários e corn a imposiçâo 
do menor encargo socioambiental e econômico possIvel; 

	

VII, 	segurança, consistente na garantia de que os servicos sejam prestados dentro dos 
padrôes de qualidade operacionais e sanitários estabelecidos, corn o menor nsco 
possivel para os usuátios, os traballiadores que os prestam e a populacào em geral; 

VIII. atualidade, compreendendo a moderuidade das técnicas, dos equipamentos e das 
insta1a9es e sua conservacâo, bern como a meihoria continua dos serviços, observadas 
a racionalidade eficiencia econômicas, a capacidade de pagarnento dos usuãnos e a 
adoâo de soluçôes graduais e progressivas, quando necessário; 

IX. cortesia, traduzida no atendiniento aos cidadAos de forma correta e educada, em tempo 
adequado e disposicao de todas as informaçes referentes aos serviços de interesse dos 
usuários e da colelividade; 

X. modicidade dos custos para Os usuanos, mediante a instituiçäo de taxas, tarifas e outros 
precos ptblicos cujos valores sejam limitados aos efetivos custos da prestacâo on 
disposicAo dos servicos em condiçôes de maxima eficiência econômica; 

XI. eficiência e sustentabiidade, mediante adocäo de mecanismos e instrurnentos que 
garantarn a efetividade da gesto dos serviços e a eficácia duradoura das açöes de 
saneamento básicu, nos aspectos juridico-institucionais, eeonômicos, sociais, 
ambientais, adininistrativos e operacionais; 

XII. Intersetorialidade, mediante articulaçAo corn as poilticas de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitacAo, de combate a pobreza e de sua erradicaçao, de proteco 
ambiental, de recursos hidricos, de promocâo da saüde e outras de relevante interesse 
social, vohadas para a meihoria da qualidade dc vi d, para as quais o sancamento básico 
seja fator determinante on relevante; 

XIII. transparéncia das acöes mediante a utilizaçAo de sistemas de levantamento e divulgacAo 
de infonnaçöes, mecanisrnos de participacAo social e processos decisórios 
institucionalizados; 

	

7TT. 	 ,1. 	 .. 
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gestAo associada de servicos de sanearnento básico e a prornocAo de açöes que 
contribuam para a rnelhoria das condiçôes de salubridade ambiental; 

XV. Participacäo da sociedade na formulacao e implernentacao das politicas e no 
planejamento, regulaçAo, fiscalizaçAo e avaliaçAo da prestacäo dos servicos por rneio de 
instrjmentos e mecanismos de controle social; 
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XVI. 	promocão da educação sanitária e ambiental, fomentando os hábitos higiênicos, o uso 
sustentável dos recursos naturais, a reducAo de desperdicios e a correta utilizaçào dos 
serviços, observado o disposto na Lei d 9•795, de 27 de abril de 1999; 

	

X\TII. 	promoçAo e protecAo cia saüde, mediante acôes preventivas de doenças reiacionadas a 
falta, ao uso mcorreto ou a madequacäo dos servicos páblicos de saneamento básico 
observadas as normas do Sistema Unico de Saiide (SUS); 

XVIII. preservaçâo e conservaçäo do meio ambiente, mediante açôes onentadas para a 
utilizaçAo dos recursos naturais de forma sustentável e a reversâo da degradaçâo 
ambiental, observadas as normas ambientais e de recursos huclricos e as disposiçôes do 
piano de recursos hidricos cia bacia hidrográfica em que se sitna o MurncIpio; 

XIX. promocäo do direito a cidade; 
XX. conformidade do pianejamento e cia execuçao dos serviços corn as exigéncias 

fundamentais de ordenaçao da cidade expressas no piano diretor; 
XXI. respeito as identidades culturais das comunidades, as diversidades locais e regionais e a 

flexibilidacle na implementacão e na execuço das açöes de saneamento bâsico; 
XXII. promocAo e defesa da saüde e seguranca do trabaihador nas atividades relacionadas aos 

servicos; 
XXIII. respeito e promoçAo dos direitos bãsicos dos usuários e dos cidadaos; 
XXIV. fomento cia pesquisa cientIfica e tecnológica e a difusäo dos conhecimentos de interesse 

para o saneamento nasico, corn ënfase no desenvoiviniento de tecnoiogias apropriacias; 
e 

XXV. promocAo de açöes e garantia dos meios necessários para o atendiniento da popuiacAo 
rural dispersa corn serviços de saneainento básico, mediante soiuçöes adequadas e 
compatIveis corn as respectivas situacôes geograficas e ambientais, e condiçes 
econômicas e sociais. 

§ 1° 0 serviço püblico de saneamento básico será considerado universalizado no MunicIpio 
quando assegurar, no mInimo, o atendiinento das necessidades básicas vitais, sanitárias e 
higiênicas de todas as pessoas, independenternente de sna condiçAo socioeconômica, em todas 
as cdiflcacöes pennaneutes urbanas independeutemente de sua situaçiio fimdiária, inclusive 
local de trabaiho e de convivência social da sede municipal e dos atnais e futuros distritos, vilas 
e povoados, de modo arnbientalmente sustentável e de forma adequada as condiçoes locals. 

§ 2° Exciuern-se do disposto no § 10 as ediflcaçOes locaiizadas em areas cuja permanência 
UthIiJUç IIS4..;U 4 VIU4 UU 4 JJL4.4.Liuduc LLS14.;4 4. 4..0 4I4.4S UU ptULt.4aU 4tL10L4.;11U4 1Rt1it41tt..lLtt., 

particuiarmente as faixas de preservacâo dos cursos d'água, cuja desocupacäo seja determinada 
pelas autoridades cornpetentes ou por decisAo judicial. 

§ 3° A universalização do saneaniento básico e a salubndade arnbientai poderäo ser aicançadas 
1 
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CAPITULO II 
DOS SERVIOS PUBLICOS DE SANEAMENTO BASICO 

"-" I 

Dos Servicos Püblicos de Abastecimento de Agua 
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Art.5° Considera-se servico páblico de abasteciinento de água o sen fornecirnento por meio de 
rede püblica de distribuicAo e ligacäo predia1 mcluIdos os instrumentos de mediçâo, bern como, 
quando vinculadas a esta fmalidade, as seguintes atividades: 

I. Reservaçào de água bruta; 
U. CaptaçAo de água bruta; 

IlL Aducâo de água bruta; 
IV. Tratamento de água; 
V. Aduçäo de água iratada; e 

VI. Reservaçäo de água tratada. 

Parágrafo Unico. 0 sistema püblieo de abastecirnento de água é composto pelo conjunto de 
infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais instalaçôes, destinado a producão 
e a distribuiçAo canalizada de água potável, sob a responsabiidade do Poder Ptiblico. 

Art60  A gestAo dos servicos piIblicos de abastecirnento de água observará tanibém as seguintes 
direirizes: 

I. abastecmento pübiico de ägua tratada priontáno para o consumo nurnano e a nigiene 
nos domicilios residenciais, nos locais de trabaiho e de convivência social, e secundário 
para utilizaçAo corno insurno on matéria prima para atividades econômicas e para o 
desenvolvimento de atividades recreativas ou de lazer; 

II. garantia do abastecimento ern quantidade suficiente para prornover a saüde püblica e 
corn qualidade compativel corn as normas, cniérios e padroes de potabiiidade 
estabelecidos conforme o previsto na nonna federal vigente e nas condiçes previstas 
no regulamento desta Lei; 

III. promoçAo e mcentivo a preservacâo, a proteçAo e a recuperação dos mananciais, ao uso 
racional da agua, a reduçao das perdas no sistema puiblico e nas edificaçôes atendidas e 
A rmnunização dos desperdIcios; 

IV. prornocAo das açôes de educaçAo sanitária e arnbiental, especialmente o uso sustentável 
e racional da ãgua e a correta utilizacAo das instalaçöes prediais de água. 

§ 10 A prestacäo dos servicos püblicos de abastecimento de água deverá obedecer ao princIpio 
da continuidade, podendo ser interrompida pelo prestador somente nas bipóteses de: 

I. situaçôes que possani afetar a segurança de pessoas e bens, especialmente as de 
emergéncia e as que coloquem em risco a saüde da populaçAo on de trabaihadores dos 
serviços de sanearnento bãsico; 

II. manipulacao mdevida da ligaçAo predial, inclusive rnedidor, ou de qualquer outro 
•1• •LS -1,. 

p.4uiia pui pai i uu 

III. necessidade de efetuar reparos, rnodificaçoes ou meihorias nos sisternas por meio de 
interrupçôes prograniadas; ou 

IV. após aviso ao usu&io, corn comprovacAo do recebimento e antecedéncia minima de 30 
(trinta) dias da data prevista para a suspensAo, nos seguintes casos: 

\ nnnol4'.ro In on.rn ntn nnr,nt-r o Ino+olarn tin ,Ic,nne14trn gin .rnngIr.n tin 
4 S 	 saaafn,.ssts V .F •¼. z 	 .44.4 

consumida; 

Rua Francisco Alves Mendes, n° 149— Centro - CEP: 64.278-000 - Cocal de TelhaIPI 
CNPJ n° 01.612.574/0001-83E-mail: pm.cocaldetelha.pi@hotmail.com  Telefone: (86) 32630238 

I 	 www.cocaldetelha.pi.gov.br  



4LrV :AL 

C CAL waukk  
 

u s' 
LI1 A kaiLil 

Prefeitura Municipal de Coca! de Teiha 
a uie e da Prefeita 

b) inadimplemento pelo usuáno do pagamento devido pela prestaco do serviço de 
abastecimento de âgua; 

c) construçAo em situaçäo irregular perante o órgo municipal competente, desde 
que desocupada; 

d) interdiço judicial; 
e) imóvel demolido ou abandonado scm utilizaçäo aparente; 

§2° As interrupçôes programadas serAo previamente comunicadas ao regulador e aos usuários 
no prazo estabelecido na norma de regulacâo nâo inferior a 48 (quarenta e oito) horas. 

§3° A mterrupcào ou a restriçao do fomecimento de água por inaclirnplência, a estabelecimentos 
de sañde, a instituicôes educacionais e de intemacAo coletiva de pessoas e a ustthrio residencial 
de baixa renda beneficiário de tarifa social, deverá obedecer a prazos e critérios que preservem 
condicoes essenciais de saüde das pessoas atingidas, a serem definidos pelo regulamento dos 
serviços, em observncia ao mciso II do caput deste artigo e os regularnentos desta Lei. 

§40  A adoçäo de regime de racionainento pelo prestador, por perIodo contmnuo superior a 15 
(quinze) dias, depende de prévia autorizaço do Poder Executivo, baseada em manifestaçAo do 
órgAo ou entidade de regulaçAo, que the fixará prazo e condiçôes, observadas as normas 
relacionadas aos recursos Iiidricos. 

Art.70  0 fornecimento de água para consumo humano e higiene pessoal e doméstica deverá 
observar os parânietros e padroes de potabilidade, bern como os procedimentos e 
responsabilidades relativos ao controle e vigilància da qualidade estabelecidos pelo Ministério 
cia Safide. 

§ 1 1  A responsabilidade do prestador dos serviços püblicos sobre o conirole da qualidade da 
água nAo prejudica a vigilncia dii qualidade da água para consumo humano por parte da 

	

autoridade de sañde püblica. 	 As 11hft 

§2° 0 prestador de serviços de abastecimento de água deve irrformar e orientar a populacäo 
sobre os procedimentos a serem adotados em caso de situaçöes de emergéncia que ofereçarn 
risco a saüde püblica, atendidas as orientaçöes fixadas pela autoridade competente. 

tJU (.1*J1I4t14, pun SoLVII lit  UU LcIcIkiZdUct qU4. U4. 4tUIit4 1U1JJ14 	Ut4 0 StL VI4iJ 

pñblico de abastecimento de ãgua fica diretamente responsável pela eficiéncia da prestacào de 
servicos, garantindo assirn a continuidade e potabilidade, sob pena das sançôes legais. 

Art.8° Excetuados os casos previstos no regulamento desta Lei e conforme norma do órgäo ou 

	

i ... 	 .'. 	11,... 
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de abastecimento de água nos logradouros em que o serviço esteja disponivel. 

§ 1° Na auséncia de redes páblicas de abastecimento de água, serào admitidas soluçôes 
individuais, observadas as norrnas de regulaçAo do serviço e as relativas as politicas ambiental, 
oonitrin a ,10 ranh,roao lnhlrlrnc 
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§2° Salvo as situaçôes excepcionais, disciplinadas pelo regularnento desta Lei e pelas normas 
administrativas de regulaçâo, todas as ligacoes prediais de água deverAo ser dotadas de 
hidrôrnetros, para controle do consumo e para cálculo da cobrança, inclusive do servico de 
esgotamento sanitário. 

§3° Os inióveis que utilizarem soluçôes individuais de abastecimento de água, exciusiva ou 
conjuntamente corn o serviço püblico, e que estiverem ligados ao sisterna püblico de 
esgotainento sanitário, ficam obrigados a instalar bidrômetros nas respectivas fontes. 

§4° 0 condomInio residencial ou misto, cuja construçäo seja iniciada a partir da publicacao 
desta Lei, deverá instalar hidrômetros individuais nas unidades autônornas que o cornpöein, para 
efeito de rateio diìs despesas de agua fomecida e de utilizacäo do serviço de esgoto, sern 
prejuizo da responsabilidade de sua adniinistraçào pelo pagarnento integral dos serviços 
prestados ao condoinInio, rnediante documento iinico de cobrança. 

§5° Na hipótese do § 4°, e nos tennos das normas adininistrativas de regulaco, o prestador dos 
servicos poderá cadastrar individualrnente as unidades autônomas e emitir contas individuais ou 
"borderô" de rateio da conta geral do condornmnio, para que a administraçâo do mesmo possa 
efetuar a cobrança dos respectivos condôminos de forma mais justa. 

Art.90  A instalacäo hidráulica predial ligada a rede piblica de abasteciinento de água nao 
poderá ser alirnentada por outras fontes, sujeitando-se o inflator as penalidades e sançöes 
previstas nesta Lei, na legislacAo e nas normas de regulaçAo especificas, inclusive a 
responsabilizacäo civil no caso de contaniinaçAo da água da rede püblica ou do próprio usuário. 

§ 1° Entende-se como instalaçao hidráulica predial mencionada no caput a rede ou tubulaçAo 
desde o ponto de ligaçAo de água da prestadora ate o reservatório de água do usuãrio, inclusive 

	

este. 	 114 W 

§2° Scm prejtnz-o do thsposto no eapu( serâo aornitivas insta1açics hidrauueas preuiais para 
aproveitarnento da água de chuva ou para reuso de águas servidas on de efluentes de esgotos 
tratados, observadas as normas pertinentes. 

Secäo II 
_ 	 J_ ' 
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Art.10 Considerarn-se serviços püblicos de esgotarnento sanitãno os servicos constituidos por 
urna ou mais das seguintes atividades: 

T -01-4---' 	 ,1.,.,, 	- 	 -.-.. 	 ,i 	-..-L-. 	1-.1, 	1..,-. 
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predial; 

	

H. 	quando sob responsabilidade do prestador piThlico deste serviço, a coleta e Iransporte, 
por rneio de veIculos automotores apropriados, de: 
a) efluentes e lodos gerados por soluçöes individuals de tratamento de esgotos 
oonitiinnc,  

aS.,.J..t...P 
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b) chorurne gerado por unidades tratamento de resIduos sólidos integrantes do 
respectivo servico pñblico e de soluçOes individuais, quando destinado ao tratamento 
em unidade do serviço de esgotamento sanitário; 

III. 	tratamento dos esgotos sanitários; e 
W. 	disposicAo final dos efluentes e dos lodos originários da operaçAo de unidades de 

tratamento, inclusive soluçöes individuals. 
§ 1° 0 sistema páblico de esgotamento sanitário é composto pelo conjunto de infraestruturas, 
obras civis, materiais, equipamentos e demais instalaçôes, destinado a coleta, afastamento, 
transporte, Iratamento e disposicAo final dos esgotos sanitários e dos lodos gerados nas unidades 
de tratamento, sob a responsabilidade do Poder Püblico. 

§2° Para os fins deste artigo, também sAo considerados como esgotos SanitáriOS os e efluentes 
indusiriais cujas caracteristicas sejam semeihantes as do esgoto doméstico. 

Art.11 A gestâo dos serviços ptibiicos de esgotamento sanitário observará amda as seguintes 
diretrizes: 

I. adocäo de soluçAo adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a disposicao final 
dos esgotos sanitários, visando promover a saüde páblica e prevenir a poluicao das 
águas supethciais e subterrãneas, do solo e do ar; 

II. promocAo do desenvolvimento e adoçAo de tecnologias apropriadas, seguras e 
ambientalmente adequadas de esgotamento sanitário, para o atendimento de domicIlios 
localizados em situacOes especiais, especialmente em areas corn urbanizaçAo precária e 
bairros isolados, vilas e povoados rurais corn ocupacâo dispersa; 

ilL 	incentivo ao reuso da água, inclusive a oiiginada do processo de tratarnento, e a 
eflciência energética, nas diferentes etapas do sistema de esgotamento, observadas as 
normas de saüde püblica e de proteçAo ambiental; 

IV. 	promocäo de acôes de educacAo sanitária e ambiental sobre a correta utilizacAo das 
instalacöes prediais de esgoto e dos sistemas de esgotaniento e o adequado manejo dos 
esgotos sarfftros, prcipairneue nas soiuç3es individuals, inciuldos os procedirncntos 
para evitar a contaminaçAo dos solos, das águas e das lavouras. 

§ 1° Excetuados os casos previstos no regulamento desta Lei e conforme norma do regulador e 
fiscalizador, toda ediflcaçao permanente urbana deverá ser conectada a rede piThlica de 
cs&att 	S4Ui110 iLU fuglauOulVS I.111 qu U SI viyu 4.SJd uispU1uvL1. 

§2° Na ausência de redes páblicas de esgotamento sanitário, serAo admitidas soluçôes 
mdividuais, observadas as normas editadas pelo regulador e flscalizador e pelos órgãos 
responsáveis pelas politicas arnbiental, sanitária e de recursos hidricos. 

§30 A prestacäo dos serviços püblicos de esgotamento sanitário deverá obedecer ao princIpio da 
continuidade, vedada a interrupçAo ou resiriçAo fisica do acesso aos serviços em decorréncia de 
inadimplencia do usuário, sem prejuizo das acOes de cobrança administrativa on judicial. 

40 (\ Dl onn X 4n-nininnl cia C flnaofllnn+n P4o;rn nrn'.ra no nr.?sao a a raonnn 0mm1 nal a ram,1 orn a 
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fiscalizaçAo deverá disciplinar os procedirnentos para resoluçào ou mitigaco dos efeitos de 
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situacöes emergenciais on contingenciais relacionadas a operacAo dos sistemas de esgotamento 
sanituirio que possani afetar a continuidade dos serviços on causar riscos sanitários. 

§50  Os geradores de efluentes considerados nAo domésticos deverão apresentar ao Poder Piiblico 
Municipal os seus Pianos de Gerenciamento dos Efluentes, observado o regulamento e os 
seguintes prazos: 

I. estabelecinientos ou atividades já mstalados ou em funcionamento - 180 (cento e 
oitenta) dias da data da publicacao da lei; 

II. estabelecimentos on atividades ainda nAo instalados e nAo funcionando - 90 (noventa) 
dias da data da publicacAo da lei; 

§6° 0 Piano de Gerenciamento é condiçAo para a instalaçao e funcionamento dos 
estabelecinientos, sendo parte integrante do licenciamento ambiental. 

Secâo III 
Dos Servicos Pübiicos de Manejo de ResIduos Sóiidos Urbanos 

Art.12 Considerani-se serviços pnblicos de manejo de resIduos sólidos as atividades de coleta e 
transbordo, transporte, iriagem para fins de reutihzaçao ou reciciagem, tratamento, inclusive por 
compostagem, e disposicAo final dos: 

	

I. 	residuos domésticos; 

	

H. 	residuos origmários de atividades comerciais, industiiais e de serviços, em quantidade e 
qualidade similares as dos residuos domésticos, os quais, conforme as nonnas de 
regulacAo especIficas sejam considerados residuos sólidos urbanos, desde que tais 
resIduos nAo sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal on 
adniinistrativa, de deciso judicial on de tenno de ajustamento de conduta; e 

	

Ill. 	resIduos originários dos serviços páblicos de limpeza urbana, tais como: 

a) vanicâo, capina, roçada, poda de árvores e atividades correlatas em was e logradouros 
püblicos; 

b) asseio de logradouros, instalaçöes e equipamentos püblicos; 
c) raspagerne remoçâo de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas águas 

IUV1dLS it 1tJ14U(IUUS puuw.AJs, 

d) desobstruçào e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e 
e) limpeza de logradouros páblicos onde se realizem feiras püblicas e outros eventos 

püblicos de acesso aberto a comunidade. 

i-s 	 .i 	 t.. 	 i:i. 
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conj unto de infraestruturas, obras civis, materiais, máquinas, equipamentos, velculos e demais 
componentes, destinado a coleta, transbordo, transporte, triagem, tratamento, inclusive por 
compostagem on outra técmca anibientalmente adequada, e disposiçAo final dos resIduos 
caracterizados neste artigo, sob a responsabilidade do Poder Püblico. 
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Art.13 A gestAo dos serviços pñblicos de manejo dos resIduos sólidos observará também as 
seguintes diretrizes: 

I. 	adoçäo do manejo planejado, integrado e diferenciado dos resIduos sólidos urbanos, 
corn ênfase na utilizaçâo de teenologias limpas, visando promover a saüde piThlica e 
prevenir a poluiçao das Aguas superficiais e subterrãneas, do solo e do ar; 

II. 	incentivo e promoçAo: 

a) da nAo-geraçâo, reducão, separacão dos resIduos na fonte geradora para as coletas 
seletivas, reutilizaçAo, reciclagem, inclusive por compostagem ou outra técmca 
ambientalmente adequada, e aproveitamento energético do biogãs, objetivando a 
utilizaçào adequada dos recursos naturais e a sustentabilidade ambiental e econômica; 

b) da inserço social dos eatadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas acôes de 
gestâo, mediante apoio a sua orgarnzaçAo em associaçöes ou cooperativas de trabaiho e 
prioridade na contrataçAo destas para a prestacAo dos servicos de coleta, processamento 
e comercializaçAo desses materiais; 

c) da recuperaçäo de areas degradadas ou contaminadas devido a disposiçAo inadequada 
dos resIduos sólidos; 

d) da adocäo de padroes sustentáveis de producäo e consumo de bens e servicos geradores 
de resIduos; 

e) das açöes de criação e fortalecimento de mercados locais de comercializaçAo on 
consmno de materiais reutiiizáveis, reciciáveis ou reciciados; 

III. 	promocAo de açôes de educaçAo sarntãria e ambiental, especialmente dirigidas para: 
a) a difusAo das infomiaçôes necessárias a correta utilizacAo dos serviços, especialmente 

os dias, os horários das coletas e as regras para embalagem e apresentacäo dos resIduos 
a serem coletados; 

b) a adoçäo de haoitos higierneos ieiaciona(los ao manejo aucquauo dos resiuuos sonuos; 
c) a orientaçAo para o consumo preferencial de produtos originados de materiais 

reutilizáveis on recicláveis; e 
d) a disseminaçAo de informaçôes sobre as questOes anibientais relacionadas ao manejo 

dos resIduos sólidos e sobre os procedimentos para evitar desperdfcios. 

Parágrafo Unico: E vedada a interrupçAo de servico de coleta em decorréncia de inadimplência 
do usuário residencial, scm prejuizo das açöes de cobrança adniinistrativa oujudicial, exigindo - 
se a comunicaçäo prévia quando alteradas as condiçöes de sua prestacâo. 

.. 1 	 LS 	 A- AS•+ 
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1, 	os geradores de resIduos sólidos previstos nas a]ineas "e", "f", "g" e "k" do inciso I do 
Art. 13; da Lein' 12.305/2010 

H. 	os estabelecimentos comerciais e de prestacào de servicos que: 
nat an, r,aeAnno nat, nfl no 
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b) gerem resIduos que, mesmo caracterizados como nAo perigosos, por sua natureza, 
composicäo ou volume, nAo sejam equiparados aos resIduos domiciliares pelo poder 
püblico municipal; 

	

III. 	as empresas de construçAo civil, nos termos do regulamento on de normas estabelecidas 
pelos órgos do Sisnama; 

	

Psi. 	os responsáveis pelos terminais e outras instalaçôes referidas na alinea nj" do mciso I do 
Art. 13 da Lei n° 12305/2010 e, nos termos do regulamento on de normas estabelecidas 
pelos órgäos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte; 

	

V. 	os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgâo competente do 
Sisnama, do SNVS on do Suasa. 

Art. 15 Aqueles identificados no artigo anterior devem apresentar ao Poder Püblico os seus 
Pianos de Gerenciamento de ResIduos Sólidos, observado o regulamento e os seguintes prazos: 

	

1, 	estabelecimentos on atividades já instalados on em fhncionamento - 180 (cento e 
oitenta) dias da data da publicacäo da lei; 

	

IL 	estabelecimentos ou atividades ainda não mstalados e nAo funcionando - 90 (noventa) 
dias da data da publicacao da lei; 

§ 0 Piano de Gerenciamento é condiçáo para a rnstaiaço e funcionainento dos 
estabelecinientos, sendo parte integrante do licenciamento ambiental, alvarás de funcionamento 
e demais iicenças expedidas pelo Poder Püblico Municipal pertinente corn as atividades 
vincuiadas ao gerenciamento de resIduos sólidos. 

Seçao iv 
Dos Servicos Püblicos de Manejo de Aguas Piuviais Urbanas 

Art.16 Consideram-se serviços páblicos de manejo das águas pluviais urbanas os constituidos 
por uma ou mais das seguintes atividades: 

	

I. 	drenagern urbana; 

	

H. 	aduçAo ou transporte de águas pluviais urbanas por meio de dutos e canais; 

	

III. 	detencAo on retencäo de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazOes de cheias 
on aproveitamento, inclusive corno elemento urbanIstico; e 

UI 
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Parágrafo tnico. 0 sistema püblico de manejo das águas pluviais urbanas é composto pelo 
conjunto de inftaestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais instalaçöes, destinado 
A drenagem, aducao ou transporte, detençAo on retençâo, tratamento, aproveitamento e 

4Z.,1 	 1. 	 11..A 	,1, fl.-.,1,. 
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Art.17 A gesto dos serviços püblicos de manejo das águas pluviais observará também as 
seguintes diretrizes: 
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I. integracäo das acôes de planejarnento, de irnplantaçAo e de operaçAo do sistema de 
drenagern e manejo de Aguas pluviais urbanas corn as do sistema de esgotarnento 
sanitãrio, visando racionalizar a gestaio destes servicos; 

H. 	adoção de soluçôes e açöes adequadas de drenagern e de manejo das Aguas pluviais 
urbanas visando promover a saüde, a seguranca dos cidadAos e do patrirnônio ptblico e 
privado e reduzir os prejuizos econômicos decorrentes de inundacöes e de outros 
eventos relacionados; 

III. 	desenvolvirnento de mecanismos e instrurnentos de prevencão, mininuização e 
gerenciamento de enchentes, e reduçAo ou mitigacAo dos impactos dos lancarnentos na 
quantidade e qualidade da água àjusante da bacia hidrográfica urbana; 

W. 	incentivo a valorizaçào, a preservacAo, a recuperacâo e ao uso adequado do sistema 
natural de drenagem do sitio urbano, em particular dos seus cursos d'água, COffi açöes 
que priorizem: 

a) o equacionarneuto de situaçOes que envolvam riscos a vida, a saüde püblica on perdas 
rnateriais; 

b) as altemativas de tratarnento de fundos de vale de menor impacto ambiental, inclusive a 
recuperacäo e proteçAo das areas de preservacAo permanente e o tratarnento urbanistico 
e paisagIstico das areas remanescentes; 

c) a reduçäo de areas inipermeãveis nas vias e iogradouros e nas propriedades ptthiicas e 
privadas; 
o equacionamento dos impactos negativos na qualidade das Aguas dos corpos receptores 
em decorrência de lançarnentos de esgotos sanitários e de outros e efluentes liquidos no 
sistema piiblico de manejo de Aguas pluviais; 
a imbiçäo de iançarnentos on cieposicao de residuos sólidos de quaiquer natureza, 
inclusive por assorearnento, no sistema pñblico de manejo de Aguas pluviais; 
adoçAo de meclidas, inclusive de beneficio on de onus financeiro, de incentivo a adoçäo 
de mecanisrnos de detençAo ou retençäo de Aguas pluviais urbanas para amortecimento 
de vazOes de cheias ou aproveitarnento das Aguas pluviais pelos proprietános, titulares 
do domIuio &iI ou possuidores a quaiquer tItuio de imóveis urbanos; e 
promocAo das açOes de educacâo sanitária e ambiental como instrurnento de 
conscientizacAo da populaçäo sobre a irnportância cia preservacão e ampliacAo das areas 
permeáveis e o correto manejo das Aguas pluviais. 

A . 
J t. 10 .)4U U iC iU1iS1U1Ut1itU(. (LOS piUjJLL (41105, uuu41t5 Ut) UJ1L1LU1V UU1 UU J)tJS L1Utfl(S 11 

qualquer tItulo de irnóveis urbanos e rurais, inclusive condominios privados verticais on 
horizontais, as soluçOes individuais de rnanejo de Aguas plu'viais iniralotes vinculadas a 
quaisquer das atividades referidas no Art. 16 desta Lei, observadas as nonnas e cOdigos de 
posturas pertmentes e a regulação especifica. 

CAPITULO ifi 
DO EXERCICIO DA TITIILARIDADE 

Art.19 Compete ao Municipio a orgarnzaçäo, o planejamento, a regulaçäo, a flscalizaçäo e a 
i,ractoran lnc oann one ni11nIi One IlC conaotnnntn i.; 	,i intøraoe lnr'ol El,fl rafl.1n flora totiv 

r ''--' 	• 
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I - elaborar os pianos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 

II - prestar diretamente ou autorizar a delegacäo dos serviços e defmir o responsável pela sua 
regulaçäo e fiscalização, bern como os procedimentos de sua atuaçäo; 

III- adotar parãmetros para a garantia do atendiinento essencial a saüde pübiica, inclusive 
quanto ao volume minimo per capita de água para abastecimento püblico, observadas as normas 
nacionais relativas a potabilidade da água; 

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários; 

V - estabelecer mecanismos de controle social; 

VI - estabelecer sistema de informaçôes sobre os serviços, articulado corn o Sistema Nacional 
de Infonnaçöes ern Saneamento; 

VII - intervir e retomar a operacäo dos servicos delegados, após apuracAo de infraçöes, nos 
casos e condicôes previstos nas normas legais, regulamentares on contratuais obedecendo o 
principio da ampla defesa e contraditório mediante processo adniinistrativo devidamente 
rnstaurado. 

§ 1° Consideram-se de interesse local todos os serviços püblicos de saneamento básico ou suas 
atividades elencados nos artigos 50,  10, 12 e 16 desta Lei, cujas infraestruturas on operacäo 
atendam exclusivamente ao MunicIpio, independentemente da localizaçao territorial destas 
infraestruturas. 

§21  No exercIcio de suas competéncias constitucionais o MurncIpio poderá delegar atividades 
administrativas de orgarnzaçAo, de regulaçäo e de fiscalizaçao, bern como, mediante contrato, a 
prestaçâo integral ou parcial de serviços pñblicos de saneamento básico de sua titularidade, 
observadas as disposic$es desta Lei e a iegisiacão pertinente a cada caso, particuiarrnente Lei 
Federal n0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, a Lei federal W 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, e a Lei federal W 11.107, de 06 de abril de 2005. 

§5° 0 MunicIpio poderá realizar a delegacäo ernergencial dos servtços de saneamento, desde 
qu pincii u icquius p1v1ws u i.c ii o.u.iui.I., uiO st 	tmtu p 'ja4uciu.c u 

requisitos do Art. 11 da Lei n° 11.445/07, sendo condicionado tal possibilidade a realizaçAo das 
medidas administrativas para a definicAo da situaçAo dispostas no Art. 28 do Decreto n° 
7.217/10 

nrri Ti T7 
Cr—S S JS4*.7 S V 

DOS INSTRIJMENTOS 

Art.20 A Politica Municipal de Saneamento Básico será executada por intermédio dos seguintes 
ifløtn-.tnnfltc 
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a me e da Prefeita 

I. Piano Municipal de Saneamento Básico; 
II. Controle Social; 

III. Sistema Municipal de Gestâo do Sanearnento Básico - SMSB; 
IV. Fundo Municipal de Sanearnento Básico - FMSB; 
V. Sistema Municipal de Jnformaçöes sobre Sanearnento Básico - SMISB; e 

	

Vi. 	Legislaçâo, regulamentos, normas administrativas de regulaço, contratos e outros 
instrurnentos jurIdicos relacionados aos serviços pábicos de saneainento básico. 

SeçAo I 
Do Piano Municipal de Saneamento Básico 

Art.21 0 Piano Municipal de Saneamento Básico - PMSB, instrurnento de planejarnento que 
teve por objetivos: 

	

1. 	diagnosticar e avaliar a situaço do saneamento básico no ârnbito do Municipio e suns 
interfaces locais e regionais, nos aspectos jurIdico-institucionais, adniinistrativos, 
econômicos, sociais e técnico-operacionais, bern como seus reflexos na saide piThlica e 
ainbientais; 

	

H. 	estabelecer os objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a gestAo dos 
serviços; 

III. definir os programas, projetos e açöes necessãrias para o cumprirnento dos objetivos e 
metas, inciuldas as açöes para emergéncias e contingncias, as respectivas fontes de 
financiamento e as condiçoes de sustentabilidade técmca e econômica dos servicos; e 

IV. estabelecer os mecanismos e procedirnentos da execuçäo do PMSB e da eficiência e 
eficãcia das açôes programadas. Para o momtorarnento e avahaçäo sistemática da 
execuçäo do PMSB e da eficiência e eficácia das açôes programadas. 

§ 10 0 PMSB abrangeu os serviços de abastecimento de água, de esgotamento sanitãrio, de 
limpeza urbana e manejo de residuos sólidos e de drenagern e manejo de Aguas pluviais urbanas. 

§2° Poderá o Executivo Municipal, a seu critério, elaborar pianos especificos para urn on mais 
desses servicos, desde que sejarn posteriormente compatibilizados e consolidados no PMSB. 

§30 Os pianos especIficos poderão ser elaborados diretamente pelo MunicIpioouporinterrnedio 
U 	iiSu11U putimi fltLcii1tWiiI.tpdL Uu qUdi pit.p, nti.iusivt; tic lulitid ti1tjWfld cuiu us 

demais municipios consorciados on de forma integrada corn o respectivo Piano Regional de 
Sanearnento Bãsico. 

§41  Os pianos especificos poderão ainda ser elaborados conjuntarnente corn os prestadores de 

	

0.,1 	VL4j.J 	 taiiIIiLUJ UiJ. 

§50  A elaboraçAo dos pianos especIficos, bern corno as revisöes deste e do Piano Municipal de 
Sanearnento Básico que ocorrern a cada 4 (quatro) anos, a partir da aprovacäo, devendo, em 
qualquer bipótese ser: 

	

I. 	elaborados on revisados para horizontes conthiuos de pelo menos 20 (vinte) anos; 
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II. revisados no rnáxinio a cada 4 (quatro) anos, preferencialniente em perlodos 
coincidentes corn a vigéncia dos pianos piurianuais; 

III. momtorados e avaliados sisternaticamente pelo responsávei pela regulacao e de controle 
social. 

§6° A delegação integral on parcial de qualquer urn dos servicos de saneamento bãsico 
definidos nesta Lei observará o disposto no PMSB ou no respectivo piano especifico. 

§6° No caso de serviços prestados mediante conirato, as disposicôes do PMSB, de eventual 
piano especIfico de servico on de suas revisöes, quando posteriores a contratação, somente serAo 
eficazes em relacào ao prestador mediante a preservaçAo do equilIbrio econômico-flnanceiro, 
que poderá ser feita mediante revisAo tarifária on aditaniento das condiçôes contratuais. 

§7° A aplicaçôes das disposicoes desta Lei e do PMSB se estende para os casos de gestäo 
associada dos servicospüblicos. 

Art.22 A revisäo do PMSB ou elaboraçAo e revisão dos pianos especIficos deverá efetivar-se de 
forma a garantir a ampia participacäo das comunidades, dos movinientos e das entidades da 
sociedade civil, por meio de procedimento que, no milnimo, deverá prever fases de: 

	

L 	divulgacao das propostas, em conjunto corn os estudos que os fundamentarem; 
II. recebimento de sugestöes e criticas por rneio de consulta on audiência püblica; e 

III. análise e manifestaçAo regulador e fiscalizador. 

Art.23 is cusposicoes do i-'vIsii e piano especinco entrain em vigor quanclo cia sua aprovaçao, 
exceto as de caráter financeiro, que produzirAo efeitos somente a partir do dia primeiro do 
exercIcio seguinte ao da publicacAo. 

Art.24 0 Executivo Municipal regulamentará através do responsãvel pela regulacâo e 
riscanzaçao, o  pro cvssos uc revtsao do r1vi)D e de eiaooraçao e revisao cios pianos cspe CM" cos, 
observados os objetivos e dernais requisitos previstos nesta Lei e no Art. 19, da Lei Federal n° 
11.445, de 2007. 

SecAo 11 
IJU Ofl.I ue Ut4i 

Art. 25 As atividades de planejamento e prestacào dos serviços de saneamento básico 
preferenciahnente passam pelo controle social. 

§ 1° 0 conliole social dos serviços püblicos de sanearnento básico será exercido mediante, entre _ ____%_••*1_(__••_•%#•• 

	

JL&I.L 	Ii 	U111t 	iU.,WJli&UIJ. 

I. debates e audiéncias püblicas; 
II. consuitas piblicas; 

III. conferências de poilticas piiblicas de saneainento básico; e 
fT r ' 	 fl'scz 	-rT.fr P(t1!1tii.r(* rr. 	 ,i 
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da politica municipal de sanearnento básico, no sen planejamento e avaliaçAo. 
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§2° As audiências püblicas mencionadas no inciso I do § 10 devem se realizar de modo a 
possibiitar o acesso da populacAo, podendo ser realizadas de forma regionalizada. 

§30 As consultas piThlicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer do povo, 
mdependentemente de interesse, tenha acesso as propostas e estudos e possa se manifestar por 
rneio de crIticas e sugesthes a propostas do Poder Páblico. 

Art.26 Rio assegurados aos usuários de serviços páblicos de saneamento básico: 

1. 	conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar 
sujeitos, nos tennos desta Lei, do sen regulamento e demais normas aplicáveis; 

II. 	acesso: 
a) a informaçöes de mteresse individual on coletivo sobre os serviços prestados; 
b) aos regulamentos e manuals tacnicos de prestação dos serviços elaborados ou 

aprovados pelo órgäo regulador; e 
c) a relatdrios regulares de monitoramento e avaliacäo da prestacAo dos servicos 

editados pelo regulador e fiscalizador. 

W. 0 documento de cobranca peia prestacao ou disposicao de serviços de saneaniento 
básico deverá: 

a)explicitar de forma clara e objetiva os servicos e oulros encargos cobrados e os 
respectivos valores, visando o perfeito entendimento e o controle direto pelo usuáno 
final;e 

b)conter informaçôes sobre a qualidade da ãgua entregue aos consuniidores, em 
cumprimento ao thsposto na legislaçao vigente. 

Seçäo 111 
L'O b1stema iviunicipal ue estao no Saneamento iasico 

Art.27 0 Sistema Municipal de Gestão do Sanearnento Básico — SMSB, coordenado pelo 
Prefeito Municipal, é composto dos seguintes órgAos e agentes mstitucionais: 

1L_ 	ff- --- - - - ---1 1_ C'. ---------- 

	

I. 	¼,Oi1iUU iVIW1t1JJ41 UU 4ii4IJiUIi) D4S1t0, 

	

H. 	Regulador e Fiscalizador; 

	

III. 	Prestadores dos serviços; 

	

W. 	Secretaria Municipal corn atuação na area do sanearnento básico. 

SubsecAo I 
Do Conseiho Municipal do Saneamento Básico 
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Art.28 0 Conselho Municipal do Saneamento Básico é urn órgAo colegiado consukivo e 
deliberativo das politicas urbanas do MurncIpio e integrante do SMSB, sera criado e 
regularnentado por lei especIfica. 

Parágrafo ünico. As fimçôes e atribuiçoes do Conselho Municipal de Saneamento Básico 
podem ser exercidas por conseihos já existentes, desde que relacionados corn a matéria do 
sanearnento e que tenharn na composicAo representantes do prestador de servicos, do titular e 
dos usuários em quantidade paritaria. 

Subsecäo II 
Responsável pela regulaço e fiscalizacäo 

Art29 A regulaçäo e fiscalizaçâo competern ao titular da prestaçAo de serviços de saneamento 
básico. 

Parágrafo Unico. Poderá o MurncIpio repassar as atribuicoes de regulacAo e fiscalizaçao para 
consórcio püblico do qual participe. 

Art.30 As atividades adniinistrativas de regulaçäo e de fiscalizacAo dos serviços páblicos de 
sanearnento bãsico sera exercida pelo t)epartamento Municipal de Aguas e ksgoto — 
quando nAo executor dos serviços. 

§ 10 Ate a organizacAo do órgäo de regulacâo e fiscalizaçâo, as açôes de regulamentacao poderAo 
ser realizadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, rnediante Decretos Regularnentadores 
e demais atos adniinistrativos, bern como por meio de tuna Coniissäo Técnica corn a 
competência para regulacâo e fiscalizacAo; 

§2° Sern prejuIzo de suas competências o órgäo de regulaçAo e fiscalizaçAo poderá obter apoio 
técnico para as atividades administrativas de regulaçào e flsca]izacào dos servicos. 

Subseçäo ifi 
Dos Prestadores dos Serviços 

Art. 31 Os servigos p-ftbhcos de abastecirnento de aguaede esgotamento sanitárioserAo 
piefccrcrwi 	critc pf (4UU U1 i11IU U 	 ILU dLtIUILU UV L.4i1UJL1U fltLLiU1jJcU. 

§1° 0 Poder Executivo Municipal está autorizado a realizar os procedimentos necessários para a 
delegacAo dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, pelo lapso nAo 
superior a trinta anos, de acordo corn as disposicoes do Piano Municipal de Sanearnento Básico, 

,i,. 
,UUU ,...., YiLiji1iva., 	 , AiüiA,.d.ii. 

§2° 0 Executivo Municipal poderá executar diretarnente os serviços de abasteciinento de água e 
esgotarnento sanitário diretamente por intermédio de tuna Secretaria Municipal responsável pelo 
Saneamento Básico ou criar urn Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do MunicIpio de COCAL 
fli? TPT UA PT ,o..o oh,o,-,,o, roo - a;- -010 l-o,' 	 .4o 
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viabiidade técnica e financeira. 
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§3° A delegacäo a que se refere este artigo, abrange preferencialmente toda a area urbana do 
Murncipio, em regime de exciusividade, podendo ser alterada, de comuni acordo entre as partes, 
mediante revisAo e aclitivo contratual, preservado o equilibrio econômico e financeiro da 
prestaçäo dos serviços. 

§4° As areas do Municipio nao integrantes cia area objeto cia delegaçao pennanecem sob a 
responsabilidade deste e so poderäo ser transferidas para o contratado se forem requisitadas por 
associaçAo de caráter representativo e o aglomerado populacional a serem elevado a condiçAo de 
distrito e mantendo-se o equilibrio econOmico e financeiro exigido por Lei. 

§50  0 abastecimento de água e esgotainento sarnfário nas areas remanescentes a que se refere o 
parágrafo anterior poderá ser objeto de solucöes mdividuais on de prestaçäo de serviços, 
diretamente ou mdiretamente, inclusive por organizaçöes comunitãrias locais, na modalidade de 
permissao ououtras, observada a exclusividade da delegaçao a que se refere este artigo, estando 
o Poder Páblico Municipal autorizado a realizar os procedimentos para tal fim. 

§6° As areas remanescentes previstas no parágrafo anterior podem ser objeto de prestacäo de 
servico em regime de parceria entre a delegataria e o Municipio e/ou organizacôes comunitárias 
locals, respeitando as disposicoes legais. 

§7° A delegatária terá prioridade em caso da prestaçAo dos servicos a que se referem as areas 
remanescentes e so poderá ser preterida se ela manifestar o desinteresse na prestacAo do serviço. 

sem prejuizo aas atrrnrncOes que me torain conienaas pela Let retenaa no caput, compete 
ao prestador. 

	

I. 	planejar, projetar, executar, operar e manter Os servicos de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, incluidas todas as atividades descritas nos Arts. 50  e 10 desta Lei; 

	

H. 	realizar pesquisas e estudos sobre os sistemas de abastecimento de ãgua, de 
esgotamento sanitário; 

	

III. 	realizar açôes de recuperacâo e preservacäo e estudos de aproveitamento dos 
mananciais situados no MunicIpio, visando ao aumento cia oferta de água para atender 
as necessidades da comunidade; 	 yy/ll 

---------------------------------------------------------------- 

	

iv. 	tiduUi(U t ivs.i pii 	utatL js riaiLos 	oits uo sLa Vt4
- 
 t,L, u ua 

em consonãncia corn o PMSB; 

	

V. 	celebrar convênios, contratos ou acordos especIficos corn entidades püblicas on 
privadas para desenvolver as atividades sob sua responsabilidade, observadas a 
legislacAo pertinente; 

7i 	 c1J 	 A 

	

. 	 *AJiJAUI IAC1 	ALUUJ 	 iiLm*Aia, aiLLz) 	 iJ pyJ j5W4J 

prestacAo ou disposicAo dos serviços de sua competência, bern como arrecadar e gerir as 
receitas provementes dessas cobranças; 

	

\Tll. 	realizar operacöes flnanceiras de crédito destinadas exciusivamente a realização de 
obras e outros investimentos necessários para a prestaçäo dos serviços de sua 
, 'rtn,antannio . 

	

\TJII. 	incentivar, promover e realizar açöes de educacão sarntária e arnbiental; 
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IX. elaborar e publicar mensal e anuahnente os balancetes financeiros e patrimoniais; 
X. organizar e manter atualizado o cadastro e a contabilidade patrimonial de todos os seus 

bens e o cadastro técmco de todas as infraestruturas fisicas imóveis vinculadas aos 
servicos de sua competdncia, inclusive: ramais de ligacOes prediais; redes de aduçAo e 
distribuição de água; redes coletoras, coletores-tronco e emissãrios de esgotos; redes e 
subestaçôes de energia; e redes de dados; 

XI. exercer fiscalizaçâo técnica das atividades de sua competência; e 
XII. aplicar penalidades previstas nesta Lei e em seus regulamentos. 

§2° No ãmbito de suas competéncias, o prestador poderá: 

I. contratar terceiros, no regime da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, pam execuçäo 
de atividades de sen interesse; e 

II. celebrar convênios adniinistrativos corn cooperativas ou associaçôes de usuários para a 
execução de atividades de sua competdncia, sob as condiçOes previstas no §2 do Art.2 0  
desta Lei e no § 1 0 e 2° do Art. 10 da Lei Federal n° 11.445, de 06 de abril de 2007. 

Art.32 Os serviços de Jiinpeza urbana e manejo de resIduos sélidos so prestados 
preferencialinente diretamente pela Secretàiia Municipal de Obras PiThlicas e Serviços Urbanos, 
competindo-ihe o exercicio de todas as atividaaes indicadas no Art. 12 desta Lei, confOrme os 
regulamentos de sua organizacão e funcionamento e o disposto no §2° do Art. 31 desta Lei. 

Parágrafo ünico: Poderá o Poder Executivo Municipal delegar os serviços püblico de limpeza 
urbana e disposicäo final dos resIduos, estando autorizado a realizar os procedimentos 
necessãrios pam a deiegacào dos mesmos, peio lapso não superior a trinta anos, de acordo corn 
as disposiçes do Piano Municipal de Saneaniento Básico, apOs estudo de viabiidade tdcnica e 
frnanceira 

Art.33 Os serviços de drenagem e manejo de água pluviais urbanas säo prestados diretamente 
pela Secretana Municipal de Irifraesrrutura, cornpetrndo-me o exei -cIcio de todas as atividades 
indicadas no Art. 14 desta Lei, conforme os regulamentos de sua organizaçào e fimcionamento e 
o disposto no §2° do Art.31 desta Lei. 

§1°.OExecutivo Municipal deverápromoveraintegraçAodoplanejamentoedaprestacãodos 
:5L;1Viytjb itaiaxuub Ut) twalim iUttI Ub sta viws  ui tsi)Wuic1iw sdrnwAIu t ui; w)dst4.tJiLtt.at ) ut. 

água. 	 .40  
§2° Para o cumprimento do disposto no § 1°, flea o Executivo Municipal autorizado a 
transferir as referidas funcôes, total ou parcialmente, para os prestadores dos servicos de 

.4. A  
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bern como a promover sua eventual reestruturacão administrativa para este fim. 

Seçâo IV 
Do Fundo Municipal de Saneamento Básico — FMSB 
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Art.34 Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB, de natureza contábii, 
vinculado a Secretária Municipal de Finanças, tendo por finalidade concentrar os recursos para a 
realizaçao de investhnentos em ampliacao, expansão, substituiçAo, meihoria e modemizaçao das 
infraestruturas operacionais e em recursos gerenciais necessârios para a prestaçao dos serviços 
de saneamento básico do Municipio de COCAL DE TELHA - P1, visando a sua disposiçAo 
universal, integral, igualitána e corn modicidade dos custos. 

Art.35 0 FMSB será gerido por urn Conseiho Gestor composto pelos seguintes membros: 

I. Secretário Municipal da Secretaria Municipal responsável pelo Saneaxnento Básico, que 
o presidirá; 

II. Secretário Municipal de Finanças; e 
III. 1 (urn) representante de concessionána on permissionária de servico püblico de 

sanearnento básico 
IV. 2 (dois) representantes da categona de usuarios escolhido enire os representantes da 

sociedade civil. 
§ 10 Os membros sero nomeados pelo chefe do poder executivo municipal. 

§2° Na ausência do presidente, o membro do inciso II o substituirá. 

§30  Os membros dos incisos III e TV deverâo ser escolbidos corn os respectivos suplentes. 

§4° Ao Conseiho Gestor do FMSB compete: 

	

I. 	tstabeiecer e nscalizar a poutica de apiicaçao dos recursos do rfvisii, ooservactas as 
diretrizes básicas e priorithrias da politica e do plano municipal de saneamento basico; 

H. Elaborar o Piano Orçamentário e de Aplicacäo dos recursos do FMSB, em consonãncia 
corn a Lei de Diretrizes Orcarnentárias; 

III. Aprovar as demonstraçôes mensais de receitas e despesas do FMSB; 
W. Encaminhar as prestac3es de contas anuais do FMSB ao Executivo e a Câmara 

Municipal; 
V. Deliberar sobre questöes relacionadas ao FMSB, em consonãncia corn as normas de 

gestâo financeira e os interesses do MunicIpio. 

i-i. 	 atuJIJJtzu au Va UV 1 ivix.' i.i a i.u.tiiva pu..Ia wuuaui. Uu. 	 j1iLi..u.ua i.011iaU11 

da Secretaria Municipal responsável pelo Saneamento Básico. 

Art.36 Constituem receitas do FMSB: 

T 	 A.-. 	 .1. 

	

A. 	 I 	LJ 	V4.dIIi..i.fl4.. Ui.. t J 	 UAJ 1VIULU*.IjJiiJ, 

	

H. 	recursos vinculados as receitas de taxas, tarifas e precos püblicos dos serviços de 
saneamento básico; 

	

III. 	transferências voluntárias de recursos do Estado do Piaui on da Uniäo, ou de 
mstituiçoes vinculadas aos rnesmos, destinadas a açôes de saneamento básico do 
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IV. recursos provenientes de doaçöes on subvençOes de órgäos e entidades nacionais 
mtemacionais, püblicas on privadas; 

V. rendimentos provenientes de aplicacôes fmanceiras dos recursos disponlveis do FMSB; 
VI. repasses de consórcios püblicos on provementes de convêmos celebrados corn 

instituiçôes püblicas on privadas para execuçAo de açöes de saneamento bãsico no 
ãmbito do MumcIpio; 

	

VII, 	doaçôes em espécie e outras receitas. 

§ 1° As receitas do FMSB seräo depositadas obrigatoriarnente ern conta especial, a ser aberta e 
mantida em agéncia de estabelecimento oficial de crédito. 

§2° As disponibilidades de recursos do FMSB nâo vinculadas a desembolsos de curto prazo on 
a garantias de financiamentos deverAo ser investidas ern aplicaçoes financeiras corn prazos e 
liquidez compatIveis corn o seu programa de execncâo. 

§3° 0 saido financeiro do FMSB apurado ao final de cada exercicio será transferido para o 
exercIcio seguinte, a crddito do mesmo Fundo. 

§4° Constituem passivos do FMSB as obrigacöes de quaiquer natureza que venha a assumir 
para a execução dos programas e acOes previstos no Piano Municipal de Saneamento tsãsico e 
no Piano Piurianual, observada a Lei de Diretrizes Orcamentárias. 

§5° 0 orçamento do FMSB integrará o orçamento da Secretaria Municipal responsávei pelo 
Saneamento Básico, em obediéncia ao princIpio da unidade. 

§6° A contabilidade do FMSB será organizada de forma a permitir o sen pleno controle e a 
gestAo da sun execuçAo orçamentária. 

§7° A ordenaçAo das despesas previstas no respectivo Piano Orçamentário e de Aplicacao do 
rwixi caoera ao Secreiaria Municipal responsive! peto Sanearnewtv rasico. 

Art.37 Fica vedada a utilizaçâo de recursos do FMSB para: 

I. cobertura de deficits orçamentáros epara pagamdnto de despesas correntes de 
qutquta uigos t atuudu 	uu iviums.apiu, mtuMv4. tia 	.cLw1 iviutttvipai 

responsável pelo Saneaniento Básico e Saneamento Básico on de demais prestadores; 
II. execuçao de obras e ontras mtervencöes urbanas integradas on qne afetem on interfiram 

nos sistemas de saneamento bãsico, em montante superior a participaco proporcional 
destes serviços nos respectivos investimentos. 

§ 10 A vedaçAo prevista no inciso I do capnt não se aplica ao pagamento de: 
I- 	aniortizacöes, juros e outros encargos financeiros relativos a financiamentos de 

investimentos em acOes de saneamento básico previstos no Piano Orçamentário e 
de Aplicacão do FMSB; 

H - 	€1 aonnoco .3,11 ni nnow rlarnrrantac, ha 0,1tr,,-.0 nnntr.,+no, o rd otinr.c. o inr,notrnc.nl-no 
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III- despesas corn investimentos emergenciais nos serviços de saneamento básico 
aprovadas pelo órgâo regulador e fiscalizador e pelo Conseiho Gestor do FMSB; e 

IV- contrapartida de investimentos corn recursos de transferências voiuntárias da 
UniAo, do Estado do Piaui on de outras fontes nAo onerosas, nAo previstos no Piano 
Orçamentário e de AplicacAo do FMSB, cuja execuçAo deva ser realizada no 
mesmo exercIcio fmanceiro. 

Art.38 A organizacAo administrativa e o funcionamento do FMSB serâo disciplinados em 
regulamento desta Lei. 

Secão IV 
Sistema o Municipal de Informaçôes em Saneamento Básico de COCAL DE TELIIA - P1- 

SMISB 

Art.39 Fica instituIdo o Sistema Municipal de Inforrnaçöes em Saneamento Básico de COCAL 
DE TELHA - P1 - SMISB, gerido pelo Executivo Municipal por intermédio do Orgo regulador 
e fiscalizador e corn os seguintes objetivos: 

1- 	coletar e sistematizar dados relativos as condicOes da prestacao dos serviços pübiicos 
de saneamento básico; 

II- disponibilizar estatIsticas, mdicadores e outras informaçes relevantes para o 
monitoramento e avaliacão sisternática dos serviços; 

III- cumprir corn a obrigaço prevista no Art.9°, inciso VI, da Lei n° 11.445, de 2007. 
raragralo unico: As mioimaçoes ao Sfvllb serao puolicas caoenuo ao seu gestor 
disponibilizá-ias, preferencialmente, no sftio que mantiver na internet on por qualquer meio que 
permita o acesso a todos, mdependenternente de manifestaçAo de interesse. 

CAPITULO V 

DffiET1UZES DOS ASPECTOS ECONOMICOSFINANCEIROS 

SecAo I 
Da PolItica de Cobranca 

Art.40 Os serviços pñblicos de saneamento básico teräo sua sustentabilidade e equilIbrio 
econômico-financeira assegurada, sempre que possIvel, mediante remuneraçäo que permita a 
recuperacäo dos custos econômicos dos serviços prestados em regime de eficiência. 

R10 A 	 .1.- 	 .L-. 
I 	II 	 I4 LaiI J&L 	La ., JULL 	 y0 pLULItJ0 pcua i tILLUZLI.tA 	 _tJ 	I 

saneamento básico observará as seguintes diretrizes: 

I. prioridade para atendimento das funçöes essenciais relacionadas a saide püblica; 
II. ampliacao do acesso dos cidadAos e localidades de baixa renda aos serviços; 

	

iTT 	aarorn tine ranhlrono nafleeo.iflflO noro rcnhinonn tine •,nraet,n,ntne - ,i CntIIin n 
h#44& %.,.. L_'...0044S £J,., 	 —, V ...Ai&_AJJ, 

cumprimento das metas e objetivos do planejamento; 
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IV. imbiçAo do consumo superfluo e do desperdicio de recursos; 
V. recuperacAo dos custos mcorridos na prestação do serviço, inclusive despesas de 

capital, em regime de eficiência; 
VI. rernuneração adequada do capital investido pelos prestaciores dos serviços 

contratados, ou corn recursos rotativos por urn FMSB; 
VII. estImulo ao uso de tecnologias modemas e eficientes, compativeis corn os niveis 

exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestacâo dos servicos; e 

	

Viii. 	incentivo a eficiência dos prestadores dos serviços. 

§2° Poderão ser ac.lotados subsIdlios taiifários e näo tarifârios para usuãiios determinados on para 
sistemas isolados de saneamento básico no ãmbito municipal sem escala econôniica suficiente 
on cujos usuários nAo tenham capacidade de pagarnento para cobrir o custo integral dos 
serviços, bern como para viabilizar a conexâo, inclusive a intradomiciiar, dos usurios de baixa 
renda. 

§3° 0 sistema de remuneracäo e de cobrança dos serviços podera levar em consideraçAo os 
seguintes fatores: 

I- capacidade de pagamento dos usuários; 
II- quantidade minima de consumo on de utiiizaço do serviço, visando garantia de 

objetivos sociais, como a preservação da saüde piThlica, o adequado atendimento 
dos usuãrios de menor renda e a proteçäo do meio ambiente; 

III- custo miniino necessário para disponibilidade do servico em quantidade e 
qualidade adequadas; 

IV- categorias de usuãrios, distribuidas por faixas on quanridades crescenres de 
utillzação on de consumo; 

V- ciclos significativos de aumento cia demanda dos serviços, em perlodos distintos; 
VI- padrôes de uso on de qualidade definidos pela regulaçAo. 

ouIorrneuisposiçoes do reuiamento uvsta Let c eas norlilas uc regwaçao, granues 
usuários dos serviços poderäo negociar suas tarifas on precos püblicos corn o prestador dos 
serviços, mediante contrato especifico, ouvido previamente o regulador e fiscalizador, e desde 
que: 

	

I. 	as condiçöes coniratuais nAo prejudiquemo atendimento dos usuáriospreferenciais; - 

	

ii. 	u 	 UfluLUtUUS Jtui upciititcs a u1L4 tLU.UL1 U uquuwitu tUjjotUts.U- 

financeiro dos serviços; e 

	

III. 	no caso do abastecitnento de água, haja disponibilidade hidrica e capacidade 
operacional do sisterna. 

Subseço I 
Dos Serviços de Abastecimento de Agua e de Esgotamento SanitIrio 

Art.41 Os serviços de abastecirnento de água e de esgotarnento sanitários serAo rernunerados 
i.hr'ro 
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I. 	tarifas, pela prestacäo dos serviços de fomecimento de agua e de coleta e tratarnento de 
esgotos para os imóveis ligados as respectivas redes páblicas e em situaçAo ativa, que 
podero ser estabelecidas para cada urn dos serviços ou para ambos conjuntamente; 

H. precos piIblicos especificos, pela execução de serviços técuicos e administrativos, 
complementares on vinculados a estes serviços, os quais serAc definidos e disciplinados 
no regulamento desta Lei e nas normas técnicas de regulaçAo; 

	

III. 	taxas, pela disposiçäo dos serviços de fomecimento de água ou de coleta e tratamento 
de esgotos para os imóveis, edificados on nâo, no ligados as respectivas redes püblicas, 
ou cujos usuários estejam na situaçâo de inativos, conforme definido em regulamento 
dos servicos. 

§ 10 As tarifas pela prestaçAo dos serviços de abastecimento de água serâo calculadas corn base 
no volume consumido de água e poderao ser progressivas, em razAo do consurno. 

§2° 0 volume de água fomecido deve ser aferido por me -10 de hidrÔmetro, exceto nos casos em 
que isto no seja tecnicamente possivel, nas ligacoes temporárias e em outras situacOes especiais 
de abastecimerito definidas no regulamento dos serviços; 

§3° As tarifas de fornecimento de água para ligacoes residenciais sem hidrômetro serAo 
deixadas corn base: 

I. em quantidade minima de consumo ou de utilização do serviço para o atendimento das 
necessidades sanitárias básicas dos usuános de menor renda; on 

	

II. 	em volume presumido coniratado nos demais casos. 

Art.42 As tarifas pela prestacAo dos servicos de esgotalnento sanitário serAo ealculadas corn 
base no volume de água fornecido pelo sistema pñblico, inclusive nos casos de ligacöes sem 
hidrômetros, acrescido do volume de ãgua medido ou estimado proveniente de soluco 	le individual, se existente. 

§ 1° As tarifas dos serviços de esgotaniento sanitário dos mióveis residenciais nao atendidos pelo 
serviço püblico de abastecimento de água serâo calculadas corn base: 

	

I. 	em quantidade minima de utilizacAo do serviço para o atendimento das necessidades 
sanitauias básicas dos usuãiios dc niciior rcnda; Ou 

H. em volume presumido contratado nos demais casos. 

§2° Para os grandes usuários dos servicos, de qualquer categoria, que utilizam água como 
insumo, em processos operacionais, em atividades que näo gerain efluentes de esgotos on que 

1 •X• •4 	 .4 
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sanitãrio poderao ser calculadas corn base em volumes definidos por meio de laudo técnico 
anual aprovado pelo órgäo competente, nas condiçOes estabelecidas em contrato e conforme as 
normas técnicas de regulacao aprovadas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Quhs- IT 
fl 

Dos Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de ResIduos Sólidos Urbanos. 

Rua Francisco Alves Mendes, no 149 — Centro - CEP: 64.278-000 - Cocal de TelhaIPI 
CNPJ no 01.612.574/0001-83E-mail: pmcocaldetelha.pi@hotmail.com  Telefone: (86) 32630238 

www.cocaldetelha.pi.gov.br  



AL ww, 	i&i 

1 	1 1 	 111  
- 

Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha 
Gabinete da Prefeita 

Art.43 Os servicos de liinpeza urbana e manejo de resIduos sólidos urbanos seräo rernunerados 
mediante a cobrança de: 

	

I. 	taxas, que tero como fato gerador a utilizaçAo efetiva ou potencial dos serviços 
convencionais de coleta domiciliar, inclusive transporte e fransbordo, e de tratamento e 
disposicAo final de resIduos domésticos ou equiparados postos a clisposiçäo pelo Poder 
Püblico Municipal; 

	

H. 	tarifas ou precos piiblicos especfficos, pela prestaçäo mediante contrato de serviços 
especiais de coleta, inclusive transporte e transbordo, e de tratamento e disposicao final 
de resIduos domésticos ou equiparados e de resIduos especiais; 

	

III. 	preços pñblicos especfficos, pela prestacAo de outros serviços de manejo de residuos 
sólidos e serviços de limpeza de logradouros pblicos em eventos de responsabilidade 
privada, quando contratados corn o prestador püblico. 

§ 10 A remuneraçäo pela prestacão de serviço püblico de manejo de resIduos sólidos urbanos 
deverâ considerar a adequada destinaçAo dos resIduos coletados e poderâ considerar: 

I. 	o nivel de renda da populacAo da area atendida; 
IL 	as caracteristicas dos totes urbanos e areas neles editicadas; 

III. o peso ou volume rnédio coletado por habitante on por domicIlio; e 
IV. mecanismos econômicos de incentivo a minimizaçao da geracäo de residuos, a coleta 

seletiva, reutilizaçäo e reciclagem, inclusive por compostagem, e ao aproveitamento 
energélico do biogás. 

§20  Os serviços regulares de coleta seietiva de inateriais reciciáveis on reaproveitáveis seräo 
subsidiados (ou no serâo cobrados) para os usuários que aderirem a programas especificos 
inslituldos pelo MurncIpio para este urn, na forma do disposto em regulamento e nas normas 
técmcas especificas de regulacao. 

uoseçao Jul 

Dos Serviços de Drenagem e Manejo de Aguas Pluviais Urbanas 

Art.44 Os servicos de drenagern e manejo de Aguas pluviais urbanas poderâo ser remunerados 
rnecliante a cobrança de tributos, inclusive taxas, em conformidade corn o regime de prestacAo 

- --- _1 ----------- 
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§1° Caso a gestäo dos servicos de drenagem e manejo de Aguas pluviais urbanas seja integrada 
corn os servicos de esgotamento sanitário, podera ser adotado sistema integrado de remuneraçäo 
destes serviços, mediante regime de tarifas, conforme o regulamento especifico destes serviços. 

§20  No caso de instituiçäo de taxa para a remuneracäo dos serviços referidos no caput deste 
artigo, a mesma terá como fato gerador a utilizaçao efetiva ou potencial das infraestruturas 
páblicas do sistema de drenagem e manejo de Aguas pluviais, mantidas pelo Poder PiIblico 
municipal e postas a disposicäo do proprietãno, titular do domfnio ütil on possuidor a qualquer 
4s4.LSj % 	 £S.LflF V , 	 •jt*444Sj VflLL • ..4O V.. V.4. V#&.t*V. JtaV 	 r"-"'° ' 
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Art.45 Qualquer forma de rernuneraçâo pela prestacäo do serviço püblico de manejo de ãguas 
pluviais urbanas que venha a ser instituida pelo MunicIpio deverá levar em conta, em cada lote 
urbano, o percentual de area impermeabilizada e a existéncia de dispositivos de amortecmiento 
on de retençAo da água pluvial, bern como podera considerar: 

I. 	nivel de renda da populacAo da area atendida; e 
H. 	caracteristicas dos lotes urbanos e as areas que podem ser neles edificadas. 

Seçäo H 
Das Taxas, Tarifas e Outros Preços Püblicos 

Art,46 As taxas, tarifas e outros precos piThlicos pela prestaçào ou disposicAo dos serviços 
püblicos de saneamento básico terAo seus valores fixados corn base no custo econômico, 
garantido aos entes responsáveis pela prestacäo dos servicos, sempre que possIvel, a 
recuperação integral dos custos incorridos, inclusive  despesas de capital e remuneraçäo 
adequada dos mvestimentos realizados. 

§ 1° Os prestadores dos serviços páblicos de saneamento básico nAo poderao conceder isencão 
ou redução de taxas, contribuicoes de meihoria, tarifas ou outros precos pñblicos por eles 
praticados, on a dispensa de multa e de encargos acessórios pelo atraso ou fälta dos respectivos 
pagamentos, inclusive a órgäos on entidades da administraçAo piThlica estadual e federal. 

§2° Observados o regulamento desta Lei e as nonnas administrativas de regulaçäo dos serviços, 
ficam exciuldos do disposto no § 1° os seguintes casos: 

1. 	isencAo ou descontos concedidos aos usuários beneficiarios de programas e subsidios 
sociais, conforme as normas legais e de regulaçAo especIficas; 

H. 	redução de valores rnotivada por revisôes de cobrancas dos serviços de abastecimento 
de ãgua e esgotamento sanitário decorrentes de: 
erro de rnedição; 

b) defeito do hidrôrnetro comprovado mediante aferiçAo em laboratório do responsável, on 
de instituicäo credenciada pelo mesmo, ou por rneio de equiparnento movel apropriado 
certificado pelo Tnstituto Nacional de Metrologia (Imnetro); 

c) ocorrências de vazamentos ocultos de aguanas instalaçöes prediais situadas apos o 
1UutUU1!UU, L.tJ1L1pIUVdULS, 4.1it ViSLtJild 1lA1L4Ua piU pI..sL4uuI pUt SUd U111.1dUVd UU pUI 

solicitaçAo do usuário, ou comprovadas por este, no caso de omissäo, faTha ou resultado 
inconclusivo do prestador; 

d) mudança de categoria, grupo on classe de usuário, ou por inclusAo do mesmo em 
programa de subsIdio social; 

Subseçäo I 
Das Disposicôes Gerais 
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Art.47 As taxas, tarilas e ouiros preços püblicos seräo fixados de forma clara e objetiva e 
deverâo ser tornados püblicos corn antecedência minima de 90 (noventa) dias corn relaçâo a sua 
vigéncia, inclusive os reajustes e as revisôes, observadas para as taxas as normas legais 
especIficas. 

Parágrafo Unico. No ato de fixaçao on de revisAo das taxas incidentes sobre os servicos 
piThlicos de saneamento básico, os valores unitários cia respectiva esirutura de cobrança, 
apurados conforme as diretrizes do Art. 49 desta Lei e seus regulamentos poderão ser 
converlidos e expressos em Unidades Fiscais adotadas pelo MunicIpio. 

Art.48 As taxas e tarifas poderAo ser diferenciadas segundo as categorias de usuários, faixas ou 
quantidades crescentes de utilizaçAo on de consunio, ciclos de demanda, e finalidade on padrOes 
de uso ou de qualidade dos servicos ofertados definidos pela regulacao e contratos, 
assegurando-se o subsIdio dos usurios de major para os de menor renda. 

§ 10 A estrutura do sisterna de cobrança observará a distribuiçäo das taxas ou tarifas conforme os 
critdrios definidos no caput, de modo que o respectivo valor médio obtido possibilite o 
equilibrio econômico-financeiro da prestacâo dos servicos, em regime de eficiência. 
§2° Para efeito de enquadramento cia estrutura de cobrança, os usuários serAo classificados, nas 
seguintes categorias: residencia!, cornerciai agricultura e pecuária, industrial e pubiica, as quais 
poderAo ser subdivididas em grupos, de acordo corn as caracteristicas socioeconômicas, de 
demanda on de uso, sendo vedada, dentro de urn mesmo grupo, a discriminaçâo de usuários que 
tenharn as mesmas condiçôes de utilizacâo dos serviços. 

SuDsecao LI 

Do Custo Econômico dos Servicos 

Art.49 0 custo dos servicos, a ser computado na determinacão da taxa ou tarifa, deve ser o 
rniinimo necessário a adequada prestacão dos serviços e a sua viabilizacAo econômico- 
iuuutxrd. 

§ 1° Para os efeitos do clisposto no caput, na composicâo do custo econômico dos serviços 
poderAo ser considerados os seguintes elernentos: 

T1 

	

I. 	UI.S}5dS 	UiLttS (JU Ut 	.lq)iU1ctdtJ 	iiyuaLUI.Lu(. 	4 UJU8S as 

adniinistrativas, de operaçAo e rnanutencäo, comerciais, fiscais e iributárias; 

	

U. 	despesas corn o serviço da dIvida, correspondentes a amortizaçöes, juros e outros 
encargos fmanceiros de empréstimos para investimentos, inclusive do FMSB; 

III. despesas de capital relativas a investimentos, inclusive contrapartidas a empréstimos, 
*•44 1 

i.,a.1_Latiao ,jrn 1..Aui .?U. 	 L4., 	 piuyLa, 

IV. despesas patrimoniais de depreciacao on de amortizaçäo de investimentos vinculados 
aos serviços de saneaniento básico relativos a: 

a) ativos imobilizados, intangIveis e diferidos existentes na data base de implantacao do 
regime de custos de que trata este artigo, tendo como base os valores dos respectivos 
401,l40 l4nr,,ls' 	t6k.c, 	c,',w+oAoo o' 	n 
.?44a.a.Fa —1—ISL4.._?_?, ~4#.7441a14444.S4.*? 44.? 

.&jI4 	
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laudo técmco de avaliaçAo contemporânea, se inexistentes os registros contábeis 
patnmoniais, ou se estes forem inconsistentes ou monetariamente desatualizados; 

b) ativos imobilizados e intangiveis realizados corn recursos näo onerosos de qualquer 
fonte, inclusive do FMSB, on obtidos mediante doaçôes; 

V. provisöes de perdas lIquidas no exercIcio financeiro corn devedores duvidosos; 
VI. remuneraco adequada dos investirnentos realizados corn capital próprio tendo como 

base o saldo liquido contábil on os valores apurados conforme a alinea "a" do inciso IV 
deste parágrafo, a qual deverá ser no minimo igual a taxa de inflaçAo estimada para o 
periodo de vigéncia das taxas e tarifas, medida pelo fndice de Precos ao Consumidor 
Amplo (IPCA), publicado pelo 1BGE; 

§2° Altemativamente as parcelas de amortizacôes de emprdstimos e as despesas de capital 
previstas nos incisos II e III do § 1°, a regulaçäo poderá considerar na cornposiçAo do custo dos 
serviços as cotas de depreciacAo ou de amorlizacao dos respectivos investimentos. 

§3° As disposicoes deste artigo deverAo ser disciplinadas no regulamento desta Lei e em normas 
técnicas do órgAo regulador e fiscalizador dos serviços. 

Subsecão ifi 
Dos Reajustes e RevisOes das faxas e larifas e Outros l'reços PUblicos 

Art.50 As taxas e tarifas poderAo ser atualizadas on revistas periodlicamente, em intervalos 
nimnimos de 12 (doze) meses, observadas as disposicöes desta Lei e, no caso de servicos 
delegados, conforme os contratos e os seus instrumentos de regulaçAo especffica. 

Art.51 Os reajustes dos valores monetários de taxas, tarifas e outros precos püblicos dos 
serviços de saneaniento básico prestados diretamente por órgào ou entidade do MunicIpio, tern 
como fmalidade a manutençâo do equilibrio econômico-financeiro de sua prestacAo ou 
disposicao, e deverAo ser aprovados e publicados ate 90 (noventa) dias antes de sua vigéncia, 
excvto nos anus em que ocorrer suas revises, tendo comb fatoi de rvajuste a vañacao 
acumulada do IPCA apurada pelo 1BGE nos 12(doze) meses anteriores, observando-se para as 
taxas o disposto no Parágrafo Tlnico do Art. 47 desta lei. 

pelo 
cULV14J iV1UuI.1}J4t . 4dU VaUUda,S tJift%.dtU., j1LUt4ULt iLU1tiuitjc'a(J (ftJ LiLutaL, 

§2° E permitido a reaIizaço de reajustes antes do prazo acima estipulado quando for para 
manter o equilibrio econôniico e financeiro da prestaco de servicos. 

A 	 1 	 11' 1,,, 	 1.. 
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custos dos serviços e nas respectivas taxas, tarifas e de outros precos püblicos praticados, que 
poderäo ter os seus valores aumentados ou diminuidos, e poderAo ser: 

I. 	periódicas, em intervalos de pelo menos 4 (quatro) anos, preferencialmente coincidentes 
gflfl no ra.n o7tflO An DA(1P nl, atnnnAn n rcrnrnnncyi n~n An ann1hr n nrnnAmno - 
b1J±& 4*J £ V .7,.#.J..., .1- .V&h_fl_.#, •J*_?Jb#4 V jLad 44 LFJJ_JtIflt*V.1%V 	 jfl.&*A4fl.&.t 	 IZ*4V_ 

Rua Francisco Alves Mendes, n° 149 — Centro - CEP: 64.278-000 – Cocal de Teiha/PI 
CNPJ no 01.612.574/0001-83E-mail: pm.cocaldetelha.pi@hotmaiLcom  Telefone: (86) 32630238 

I 	 www.cocaldetelha.pi.gov.br  

1 



rTt& 

C CAL tat, 

Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha 
" WUI Gabinete da Prefeita 

financeiro dos servicos e a apuraçAo e dislribmcAo corn os usuários dos ganhos de 
eficiência, de produtividade ou decorrentes de extemalidades; on 

II. 	extraordinárias, quando se verificar a ocorréncia de situacöes fora do controle do 
prestador dos serviços e que afetem suas condiçöes econômico-fmanceiras em 
obediência ao equilibrio contratual, bern como nos easos previstos no contrato, entre 
outras: 

a) fatos nâo previstos em normas de regulaçào on em contratos; 
b) fenômenos da natureza on ambientais; 
c) fatos do prIncipe, enire oulros, a instituiçäo ou aumentos extraordinários de tributos, 

encargos sociais, trabaThistas e fiscais; 
d) aumentos exiraordinários de tarifas ou preços pnhlicos regulados on de precos de 

mercado de servicos e inswnos utilizados nos serviços de saneamento básico; 
e) realizado de investimentos on despesas de capital para que comprornetain o equillbrio 

econômico financeiro do contrato. 

§ 10 As revisôes de taxas, tarifas e outros preços pñblicos tero suas pautas deflnidas e processos 
conduzidos pelo regulador e fiscalizador; 

§2° Os processos de revisöes poderäo estabelecer mecanismos econômicos de mducäo a 
eficiência na prestação e, pariicu!artnente, no caso de servicos de!egactos a terceiros, a 
alltecipaçâo de metas de expansâo e de qualidade dos serviços, podendo ser adotados para esses 
mesmos fatores de produtividade e indicadores de qualidade referenciados a outros prestadores 
do setor on a padrôes técnicos consagrados e amplamente reconhecidos. 

§33 Observado o disposto no §4° deste artigo, as revisöes de taxas, tarifas e oun-os precos 
püblicos que resultarem em alteraçäo da estrutura de cobranca on em alteracAo dos respectivos  
valores, para mais on para menos, seräo efetivadas, após sua aprovação pelo órgäo regulador e 	4jJjl 
fiscalizador, mediante ato do Executivo Municipal. 	 LP 

Subsecão IV 
Do Lançamento e da Cobranca 

Art.530 lançamento detaxas, contribuiçöes dernelhoria,tarifaseoutrospreçospüblicos - 
uyitLt,3 p.üt 	yJ01d%J .jU pitLa..a%J U3JS 1 vitJ0 uuitLi u 	ULL%.J.itU iiaoiI, i0ptLVa 

arrecadacäo poderao ser efetuados separadamente on em conjunto, mediante documento iinico 
de cobrança, para os serviços cuja prestaçâo estiver sob responsabilidade de urn 6nico órgão on 
entidade on de diferentes órgAos on entidades por meio de acordos flrmados enire eles. 

	

r .. 	.i: 
P.C.-It.. 	 JAUtJ .t ayiLa a oa iiJ0 	iat&.jo a 	iti. 

mediante contrato, que somente poderao efetuar o lançamento e arrecadaçäo das snas 
respectivas tarifas e preços püblicos. 

Subseção V 
fln D 	 A  
,a a - IaI&tia%kt. pLii L t a..,uJ U4A a -  ien4a 43# a 
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Art. 54 0 atraso ou a falta de pagamento dos débitos relativos a prestação ou disposicäo dos 
serviços de saneamento básico sujeitará o usuário ao pagamento de multa de 2% (dois por 
cento) calculada sobre o respectivo valor, além de juros moratórios de 1% (urn por cento) ao 
mês, mais atualizacAo monetária correspondente a variacão do IPCA. 

SeçAo ifi 
Do Regime ContIbil Patrimonial 

Art.55 Independente que quern as tenha adquindo ou construldo, as infraestruturas e outros 
bens vinculados aos serviços püblicos de sanearnento básico constituem patrirnônio püblico do 
MunicIpio, afetados aos órgAos ou entidades municipais responsáveis pela sua gestão, e são 
impenhorãveis e inalienáveis sern prévia autorização legislativa, exceto rnateriais inservIveis e 
bens móveis obsoletos ou improdutivos. 

Art. 56 Os valores investidos em bens reverslveis pelos prestadores dos serviços contratados 
sob qualçuer forma de delegacão, apurados e registrados coiiforrne a legislacao e as normas 
contábeis brasileiras constituirAo créditos perante o MunicIpio, a serem recuperados mediante 
exploraçao dos serviços, nos termos conlratuais e dos demais instrurnentos de regulaçäo. 
§ 10 Não gerarão crédito perante o titular os investirnentos feitos sem onus para o prestador 
contratado,tais COfflO os decorrentes de exigéncia legal apticável a impiantacAo de 
empreendimentos iinobiliários, os provenientes de subvencOes ou transferéncias fiscais 
voluntárias e as doacOes. 

§2° Os inveslimentos realizados, os valores aniortizados, a depreciação e os respectivos saldos 
serão anualmente auditados e certiflcados pelo regulatior e flscalizador. 

§3° Os créditos decorrentes de mvestimentos devidainente certificados poderAo constituir 
garantia de empréstirnos, destinados exciusivarnente a investimentos nos sistemas de 
sanealnento objeto do respectivo contrato. 

CAPITULO VI 
DOS DIREITOS E OBmGAcOES DOS USUARIOS 

Art.57SernprjuIzo do disposto na Lei Federal 0  8.078, deli de setembrode 1990, são 
tuiauis Utfls USU4LIUS IUVUS VU 	 Ut)S ci VI(J *4t Sift.dLLLta1W U4Si.AJ. 

	

I. 	garantia do acesso a serviços, em quantidade suficiente para o atendirnento de suas 
necessidades e corn qualidade adequada aos requisitos sanitários e ambientais; 

	

H. 	receber do regulador e do prestador informaçoes necessárias para a defesa de seus 
LLLLI.1 *.00I. LLIU.L V(LL JU ,tJi4.dL V 

III. recorrer, nas rnstncias administrativas, de decisOes e atos do prestador que afetem seus 
interesses, inclusive cobrancas consideradas indevidas; 

IV. ter acesso a informacOes sobre a prestacio dos serviços, inclusive as produzidas pelo 
regulador on sob sen domInio; 

Rua Francisco Alves Mendes, n° 149 — Centro - CEP: 64.278-000 - Cocal de Teiha/PI 
CNPJ n° 01.612.574/0001-83E-mail: pm.cocaldetelha.pi@hotmail.com  Telefone: (86) 32630238 

www.cocaldetelha.pi.gov.br  



?FET 	 E 

	

k I 	 i. 

(P'LAL 	 UV I 1"U JI  

Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha 
a me e da Prefeita 

V. participar de consultas e audiências püblicas e atos páblicos realizados pelo órgão 
regulador e fiscalizador e de outros mecanismos e formas de controle social da gestao 
dos serviços; 

VI. fisca]izar permanentemente, como cidadAo e usuãrio, as atividades do prestador dos 
servicos e a atuacão do órgAo regulador e fiscalizador. 

Art.58 Constituem-se obrigacoes dos usuários efetivos on potenciais e dos proprietários, 
titulares do dontinio ütil on possuidores a qualquer tItulo de imóveis beneficirios dos serviços 
de saneainento básico: 

I. cumprir e fazer cumprir as disposicôes legais, Os regulamentos e as normas 
adniinistrativas de regulação dos serviços; 

II. zelar pela preservaçAo da qualidade e da integridade dos bens püblicos por meio dos 
quais Ihes são prestados os serviços; 

III. pagar em dia as taxas, tarifas e outros precos piblicos decorrentes da disposicAo e 
prestacão dos servicos; 

IV. levar ao conhecimento do prestador e do regulador as eventuais irregularidades na 
prestacão dos serviços de que tenha conhecimento; 

V. cumprir os códigos e posturas murncipais, estaduais e federals, relativos as questôes 
sanitárias, a edificacOes e ao uso dos equipamentos piThlicos afetados pelos serviços de 
saneaniento básico; 

VI. executar, por intermédio do prestador, as ligaces do imóvel de sua propriedade on 
dozninio as redes püblicas de abastecimento de agua e de coleta de esgotos, nos 
logradouros dotados destes serviços, nos termos desta Lei e seus regulamentos. 

VII. responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta on indiretainente, causar as 
mstalacoes dos sistemas püblicos de saneainento básico; 

VIII. permitir o acesso do prestador e dos agentes fiscais as instalaçoes hidros sanitárias do 
imóvel, para inspecôes relacionadas a utilizacão dos serviços de saneamento básico, 
observado o direito a privacidade; 

IX. utilizar corretamente e com racionalidade os serviços colocados a sua disposiçao, 
evitartdo desperdicios e uso inadequado dos equipamentos e insialaç6es; 

X. comurncar quaisquer mudancas das condicôes de uso ou de ocupaçAo dos imóveis de 
sua propriedade on dominio; 

XI. responder pelos débitos relativos aos serviços de saneamento básico de que for usuàrio, 
ou,solidariamente,pordébitosrelativosàimóveldelocaçãodo qual for proprietário, 
ULUi UU UUIJULLLU ULII, pUSUtUU1 4Ud.tqUt1 LLU.UU UU UULLULU4iU. 

CAP!TULO VII 
DAS INFRAcOEs E PENALIDADES 

Secão I 
,j,u. us., 

Art.59 Sem prejuizo das demais disposicOes desta Lei e das normas de posturas pertinentes, as 
seguintes ocorréncias constituem infraçoes dos usuários efetivos on .potenciais dos serviços: 

I. mtervenção de qualquer modo nas instalaçoes dos sistemas püblicos de saneamento 
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II. violacAo ou retirada de hidrômetros, de liniitador de vazAo on do lacre de suspensào do 
fomecimento de água da ligação predial; 

III. utilizaçäo da Iigacäo predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro imóvel seni 
autorizaçAo e cadastramento junto ao prestador do servico; 

W. lancamento de Aguas pluviais on de esgoto no domstieo de caracterIstica ineompatIvel 
nas instalaçôes de esgotamento sanitário; 

	

V. 	ligaçöes prediais clandesthias de água ou de esgotos sathttwios mis respectivas redes 
pflblicas; 

	

VT, 	disposiçAo de recipientes de residuos sólidos domiciliares para coleta no passeio, na via 
püblica on em qualquer outro local destinado a coleta fora dos dias e horários 
estabelecidos; 

VII. disposicäo de resIduos sólidos de qualquer espécie, acondicionados on uAo, em qualquer 
local nâo autorizado, particularmente, via páblica, terrenos püblicos on privados, cursos 
d'água, areas de várzea, pocos e cacimbas, mananciais e respectivas areas de drenagem; 

VIII. !ançamento de esgotos sanitarios diretamente na via püblica, em tenenos lindeiros on 
em qualquer outro local pflblico on privado, on a sua disposicäo inadequada no solo on 
em corpos de água sem o devido tratanlento; 

IX. mcineraçäo a céu aberto, de forma sisternática, de resIduos domésticos ou de outras 
origens em qualquer local püblico ou privado urbano inclusive no próprio terreno, ou a 
adocao da mcineraçäo como fOrma de destinaçAo final dos residuos através de 
dispositivos näo licenciados pelo órgAo ambiental; 

X. contaminaçâo do sistema piiblico de abastecimento de água através de interconexäo de 
outras fontes corn a instalaçäo hidráulica predial on por qualquer oulro meio. 

§ 1 0  A notiflcaçao esponiãnea da situaçäo infracional ao prestador do serviço ou ao órgão 
fiscalizador permitirâ ao usuário, quando cabIvel, obter prazo razoável para correçäo da 
irregularidade, durante o qual flcará suspensa sua autuaçAo, sem prejuizo de outras medidas 
legais e da reparaco de danos eventualmente causados as infraestruturas do servico püblico, a 
terceiros on a saüde páblica. 

§21  Responderá pelas infraçôes quern por qualquer modo as cometer, concorrer para sua prática, 
on delas se beneficiar. 

Lei, disciplinadas nos regulamentos e normas 
atuiuiL&uaLt v a u i.ujwa'J uia U%.4JLi 	 1U'J 	 iu i. v, t avS 

gravIssimas, levando-se em conta: 

I. a intensidade do dano, efetivo on potencial; 
II. as circunstâncias atennantes ou agravantes; 

	

TIT 	 ,t. 
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§ 1° Constituem circunstâncias atenuantes para o infrator: 

	

I. 	ter bons antecedentes corn relacäo a ntilizaçâo dos serviços de saneamento básico e ao 
rmrflnfltflflfl+fl glflc! A111 nno fin flflc,+nrOt' a -nil r.n rn -I 0 

H. ter o usuário, de modo efetivo e comprovado: 
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a) procurado evitar on atenuar as consequências danosas do fato, ato on oniissäo; 
b) comurneado, em tempo hábil, o prestador do serviço on o órgão regulador e fiscalizador 

e fiscalizaçAo sobre ocorréncias de situaçôes motivadoras das infraçes; 
III. ser o infrator primário e a falta cometida no provocar consequências graves para a 

prestacäo do servico ou suas infraestruturas ou para a saüde piiblica; 
IV. omisso on atraso do prestador na execução de medidas on no atendimento de 

solicitaçAo do usuário que poderiam evitar a situaçAo infracional. 

§2° Constituem circunstâncias agravantes para o infrator: 

I. remcidência on prática sistemática no cornetimento de infraçöes; 
II. prestar informaçôes inveridicas, alterar dados técnicos on docunientos; 

III. ludibriar os agentes fiscalizadores nos atos de vistoria ou fiscalização; 
IV. deixar de comunicar de imediato, ao prestador do serviço on o drgão regulador e 

fisealizador e fiscaiizaçâo, ocondncias de sua responsabilidade que coloquem em risco 
a saüde on a vida de terceiros on a prestacâo do serviço e suas infraestruturas; 

V. ter a ii1fraco consequências graves para a prestacâo do servico on suas infraestruturas 
on para a saüde püblica; 

VI. deixar de atender, de forma reiterada, exigencias normativas e notificaçOes do prestador 
do serviço ou da fiscalizacão; 

VII. aduiterar on intervir no hidrôrnetro corn intuito de obter vantagem na mediçAo do 
consumo de água; 

VIII. pralicar qualquer infraçäo prevista no Art. 58 durante a vigência de medidas de 
emergéncia disciplinadas confonne o Art. 61, ambos desta Lei; 

Seção II 
Das Penalidades dos Usuários 

Al-I.6! A pessoa fisica oujuridica, de un--ito puohcu ou pnvado, que mfitngir quaiquvr 
dispositivo do Art. 59 desta Lei, flcará sujeita as seguintes penalidades, nos termos dos 
regulanientos e normas administralivas de regulacAo, mdependente de outras medidas legais e 
de eventual responsabiizacAo civil on criminal por danos diretos e indiretos causados ao 
sistema pftblico e a terceiros: 

I. adverténcia por escrito, em que o infrator será notifleado para fazer cessar a 
irregulandade, sob pena de imposicäo das demais sançöes previstas neste artigo; 

II. multa de 30 (trinta) Unidades Fiscais adotadas pelo MurncIpio; 
III. Suspensäo total on parcial das atividades, ate a correcAo das irregularidades, quando 

pIka V 

IV. perda on restriçAo de benefIcios sociais concedidos, atinentes aos serviços püblicos de 
saneaniento básico; 

V. embargo on demolição da obra on atividade motivadora da infraçäo, quando aplicavel; 

10 A ,n,Ilto nrcnr,ctc. -nfl -nncn Ti tin nonn+ A—+. 0,+;__ onr6. 
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a) aplicada em dobro nas situaçôes agravantes previstas nos incisos I, V e VII, do §2°, Art. 
60 desta Lei; 

b) acrescida de 50% nas demais situaçOes agravantes previstas no § 2°, do Art. 60 desta 
Lei; 

c) reduzida em 50% nas situaçöes atenuantes previstas no §1', do Art. 60 desta Lei, on 
quando se tratar de usuário beneficiário de tarifa social; 

§2° Das penalidades previstas neste artigo caberá recurso junto a órgAo regulador e fiscalizador, 
que deverá ser protocolado no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notifieaçao. 

3 0  Os recursos provementes da arrecadaçAo das multas previstas neste artigo constituirao receita 
do FMSB. 

Seçäo Ill 
Das Infracôes dos Prestadores de Servicos 

Art. 62. As infraçöes dos Prestadores de Serviços serão definidas em normas regulamentares ou 
contratuais. 

SecAo IV 
Das Penalidades dos I'restadores de Servicos 

Art. 63. As infraq6es e penalidades comedidas pelo prestador de serviços sero regulamentadas 
por meio de Decreto do Poder Executivo Municipal on por meio de ato regulador do 
responsável pela regulamentaçAo e fiscalizaçäo no MunicIpio 

Art. 64 As penalidades estAo sujeitas a processo administrativo devidamente mstaurado pelo 
Murncipio em obediência ao princIpio de conlraditóno e ampla defesa 

81 0  Aqnf.1nafidndeqr.nrni -ibc ccniftrme disncsiciSec d'st Tei siiit'itrnn n Pristdnr ui' 
- - - -- 

Serviços, conforme a natureza da infraçAo, as penalidades de: 

I. 	multa; 
H. 	caducidade; 

c ')O A 	 A 	 i-A-..- ,1,, 	 A, 	 --'.' 
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cumprimento das medidas necessárias a regularizaçAo das näo conformidades constatadas, bern 
corno a reparaçäo dos efeitos sobrevindos das ithaçöes. 

§ 3° As disposicöes sobre penalidades previstas nesta Lei serAo aplicadas scm prejuIzo das 
demais sançöes especIficas de natureza civil, penal e adminisirativa, definidas na legislaçäo 
vigente, incluindo normas ethtadas on homologadas pelo MunicIpio. 

§ 40  A aplicacAo das penalidades prevista no § 1° compete ao responsável pela regulamentaçAo e 
fiscalizaçAo no caso do inciso I e ao Chefe do Poder Executivo, nos casos dos incisos I e H. 

Art IC NT0 hnistc.ors firs nrnrrflrl€S ennnntnitontn firs mole nc. limo inoran no nnflnhluloflt3C, 
— 	 - .5* __5*1I*_*5**J5 S__ 	 s_as.a.J 	•d.5_Lfl 	 -' 

correspondentes a cada uma delas poderAo ser aplicadas simultãnea e cumulativamente. 
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CAPITULO Vifi 
DAS DIRETRIZES PARA A REGULAcAO E FIscALIzAçAo DOS SERV1OS DE 

SANEAMENTO BASICO 

SecAo I 
Dos Objetivos da Regulaçao e Fiscalizaçäo 

Art. 66 São objetivos gerais da regulacAo: 

I. estabelecer padröes e normas para a adequada prestacAo dos serviços e para a satisfacão 
dos usurios; 

II. garantir o eumpriinento das eondiçöes, objetivos e metas estabelecidas; 
III. prevenir e limitar o abuso de atos discncionários pelos gestores municipais e abuso do 

poder econÔmico de eventuais prestadores dos servicos contratados, ressaivada a 
competéncia dos órgãos integrantes do sisterna nacional de defesa da concorréncia; e 

IV. acompanhar, momtorar, controlar ou avaliar, no sentido de garantir o cumprimento de 
normas e regularnentos editados pelo poder püblico e a utilizacäo, efetiva ou potencial, 
do serviço püblico. 

SecAo H 
Do ExercIco da Função de Regulaçao e FiscalizacAo 

Art. 67 0 exercIcio da funçäo de regulação e fiscalizaçAo atenderá aos seguintes princIpios 

	

I. 	capacidade e mdependencia decisoria; 

	

H. 	transparéncia,, tecnicidade, celeridade objetividade das decisoes; e 

	

III. 	no caso dos serviços contratados, autonomia adrninistrativa,, orçarnentàna e financeira 
da entidade de regulaçao. 

§ lO Ao responsável pela regulainentaçAo e fiscalizaçäo deverá ser assegurada entre ouiras as 
seguintes competéncias: 

	

I. 	apreciarou propor ao Executivo Municipal projetos de lei e deregulamentos que tratem 
-u ivau.i1a iiaiadasa 	 vjO 	 ui..sancamcuto  bud asivwj

~ 

	

II. 	eclitar normas de regulação técnica e insiruçôes de procedirnentos necessários para 
execução das leis e regularnentos que disciplinarn a prestação dos serviços de 
saneamento básico, que abrangerâo, pelo menos, os aspectos listados no Art.23°, da Lei 
Federal n° 11.445, de 06 de abril de 2007. 

TIT ,...,1.i-... 
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prestadores dos serviços; 

	

IV. 	definir a pauta e conduzir os processos de análise e apreciacâo bern como deliberar, 
mediante parecer técnico conclusivo, sobre proposicöes de reajustes ou de revisöes 
periódicas de taxas, tarifas e outros precos püblicos dos serviços de sanearnento básico; 
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V. 	instituir ou aprovar regras e critérios de eslruturaçäo do sistema contábil e respectivo 
piano de contas e dos sistemas de inforrnacôes gerenciais adotados pelos prestadores 
dos serviços, visando o cumprimento das normas de regulaco, controle e fiscalizaçAo; 

\TJ•  coordenar os processos de elaboraçAo e de revisão periódica do PMSB on dos pianos 
especificos dos serviços, inclusive sua consolidaço, bern como monitorar e avaliar 
sistematicarnente a sua execuçäo; 

VII. apreciar e opinar sobre as propostas orçarnentánas anuais e plurianuais relativas a 
prestaçâo dos serviços; 

VIII. apreciar e deliberar conciusivamente sobre recursos interpostos peios usuários, relativos 
a reciamaçöes que, a juizo dos mesmos, não sido suficientemente atendidas pelos 
prestadores dos serviços; 

IX. apreciar e emitir parecer conclusivo sobre estudos e pianos diretores ou suas revisöes, 
relativos aos servicos de saneamento básico, bern como fiscalizar a execucão dos 
mesmos; 

X. a.ssessorar o Executivo Municipal em açOes relacionadas a gestAo dos serviços de 
saneamento básico. 

§2° Compreendem-se nas atividades de reguiaçAo dos servicos de saneamento básico a 
interpretacao e a fxaçAo de critérios para execucao dos contratos e dos serviços e para correta 
aaministracao de subsidios. 

Art.68 Os prestadores de serviços püblicos de sanearnento básico deverAo fornecer ao 
responsável pela regulamentaçao e fiscaJizaço todos os dados e informaçôes necessários para o 
desempenho de suas atividades, inclusive informaçôes contábeis. 

AtfI,ii/1 
Paragrafo Unico. Inciuem-se entre os dados e inforrnaçôes a que se refere o caput aqueles 
produzidos por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer 
materiais e equipamentos. 

ecao iu 
Da Publicidade dos Atos de Regulacâo 

Art.69 Deverá ser assegurada publicidade aos reiatórios, estudos, decises e instrumentos 
equivalentes que se refirarnàregulaçäo ouà fiscalizaçAo dos serv cos, bemcorno aos direitos e 
uvcus uus uSU4iijs 	 4 i.ts puucuuu u.1 accsso quuqw.a .aututti, 

independentemente da existência de interesse direto. 

§ 1° Excluern-se do disposto no caput os docmnentos considerados sigilosos em razo de 
interesse puibiico relevante, mediante prévia e motivada deciso da entidade reguladora. 

§2° A publicidade a que se refere o caput deverá se efetivar, preferenciahnente, por meio de 
sItio rnantido na internet. 

I'3n IV 

Da DefinicAo Do Orgao De Regulacäo E Fiscallzacâo 
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Art. 70 As thnçOes de regulaçao e fiscalizaçAo dos serviços püblicos de saneamento serAo 
exercidas pelo MunicIpio através do Departamento Municipal de Aguas e Esgotos, quando näo 
for o executor. 

Parãgrafo ünico: Enquanto o Poder Páblico nAo estrutura definitivamente o órgAo de regulaco e 
fiscaIizaço as funçöes poderao ser exercidas pelo Chefe do Poder Executivo ou Comissào 
Técnica que tetha funçôes de regulaçäo e flscalizacAo. 

Secäo V 

Da Corn petência 

Art. 71 Compete ao responsável pela regulacAo e fiscalizaçâo no exercIcio de suas funçOes de 
fiscalizaçAo e regulamentacao: 

I. celebrar convênios, acordos, contratos e instrumentos equivalentes; 
II. estabelecer cooperaçAo corn órgãos ou entidades dos Estados ou do Distrito 

Federal para o adequado exercIcio de suas competências; 
III. apreciar ou propor ao Executivo Municipal projetos de lei e de regulamentos que 

+,.,.+, ,i, 	 A 
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básico e residuos sólidos; 
IV. editar normas de regu!acão técnica e instrucôes de procedimentos necessários 

para execuçäo das leis e regiilamentos que disciplinam a prestaco dos serviços 
de saneamento básico, que abrangeräo, pelo menos, os aspectos listados no 
Art.23 0, da Lei Federal n° 11.115/2007. 

V. fiscalizar a prestacâo dos servicos, inclusive mediante inspecao in loco; 
VI. aplicar, nos liniites da delegacão de que trata o caput deste artigo, as sançôes 

pertinentes; 
VII. fiscalizar os contratos de programas que tenham por objeto a prestacâo dos 

ivtti rn'i1iHrnc ti c.npnipntn Micn p i-p iiinc cMjr1riq 
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VIII. arbitrar e dirimir conflitos entre os agentes regulados e entre estes e os usuàrios; 
IX. acompanhar e auclitar as informaçôes contábeis, patrimoniais e operacionais dos 

prestadores dos serviços; 
X. realizar audiências e consultas püblicas; 

XI. definir a pauta e conduzir os nrocessos de análise e apreciação hem como 
deliberar, mediante parecer técnico conclusivo, sobre proposicöes de reajustes on 
de revisöes penódicas de taxas, tarifas e outros precos páblicos dos serviços de 
saneamento básico e resIcluos sólidos; 

XII. prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competéncia dos 
órgãos integrantes do Sisterna Nacional de Defesa da Concorréncia; 

XIII. garantir o cumprimento das condiçöes e metas estabelecidas pelo PMSB e 
PMGIRS; 

XIV. coordenar os processos de reviso periódica do PMSB e PMGIRS on dos pianos 
especificos dos serviços, inclusive sua consolidacâo, bern como monitorar e 
avaliar sisternaticamente a sua execucäo; 

XV. apreciar e opinar sobre as propostas orcamentárias anuais e plurianuais relativas a 
prestaçAo dos serviços; 
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XVI. apreciar e deliberar conclusivamente sobre recursos interpostos pelos usuários, 
relativos a reclamaçöes que, a juizo dos mesmos, nAo sido suficientemente 
atendidas pelos prestadores dos serviços; 

XVII. apreciar e emitir parecer conciusivo sobre estudos e pianos diretores on suas 
revises, relativos aos serviços de saneamento básico e residuos sólidos, bern 
como fiscalizar a execucäo dos mesmos; 

XVIII. assessorar o Executivo Municipal em açöes relacionadas a gestAo dos serviços de 
saneamento básico e resIduos sólidos; 

XIX. gerir o sistema municipal de inlormaçoes sobre saneamento básico - SMISB, e 
residuos sôlidos- SMIRS e 

XX. divulgar anualmente relatório detaihado das atividades realizadas, ilKlicando Os 

objetivos eresultados alcançados. 

Parágrafo Unico - Compreendem-se nas atividades de regulacao dos serviços de 
saneamento básico e resictuos sôiidos a interpretaçáo e a tixação de cntérios para 
execuçäo dos contratos e dos servicos e para correta adininisiraçAo de subsIdios. 

Art.72 Os prestadores de serviços püblicos de saneamento básico deverão fomecer ao 
órgäo de regulaçäo e fiscalizaçäo todos os dados e informaçoes necessários para o 
desempenho de suas atividades. 

Parágrafo ünico. Incluem-se entre os dados e informaçOes a que se refere o caput 
aqueles produzidos por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou 
fornecer materiais e equipamentos. 

Art. 73 0 órgAo de regulacao e fiscaiizacâo poderá fimiar Tetmo de Ajustamento de 
Conduta corn o agente regulado, mediante o qual o mesmo se comprometerá a cessar as 
práticas infracionais, oferecendo contrapartidas ou compensacöes, a reparar os danos dela 
decorrentes, on a cumprir metas superiores àqueias eventualmente descunipridas. 

Art. 74 Poderá o Poder Pdblico Municipal contratar servico técnicos especializados para o 
auxIlio de suas funçöes do órgAo de fiscaiizaçâo e regulaçAo. 

F 	 TiTULOII! 

DAS DIRITRIZES PARA A DELEGAçAO DA PREsTAçA0 DE SERVIOS DE 
SAMAMENTO BASICO 

Uf'I'TtU r 
I I IJL4.J I 

DAS DISPOSIOES PREL1MENARES 

Art. 75 A delegacão da prestaçäo de servicos deverá obedecer ao disposto no Art. 241 da 
Constituiçâo Federal, da Lei n° 8.666/1993, da Lei n O  8.987/1995; da Lei n°1 1.107/2005 e da Lei 

O 1 1 AAhfA1 
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§ 10 As delegacoes de prestaçAo de serviços páblicos de saneamento básico se darào 
preferenciahnente no perImetro urbano cabendo o direito de implantar, ampliar, administrar e 
explorar, diretarnente, corn exciusividade os serviços descritos nos Art. 50,  10, 12 e 16 desta Lei, 
em toda extensäo territorial do MunicIpio de COCAL DE TELHA, pelo prazo de ate trinta anos, 
prorrogável, por igual perlodo, por acordo enire as partes, respeitada as condiçôes contratuais e 
legais. 

§2° 0 MunicIpio de COCAL DE TELHA fica autorizado a realizar delegaco na modalidade de 
permissão, concessão, autorizaçâo, gestAo associada e parceria püblico privada, da prestaçAo dos 
serviços püblicos de saneamento básico, precedida de lieitaçào na modalidade concorréncia 
püblica. 

§3° Fica autorizado realizar a delegacAo na modalidade de permissäo de serviço por dispensa de 
licitaço, no atendirnento de situaçâo emergencial, pelo perlodo de ate 180 dias, respeitada as 
disposicOes legais. 

§4° Para a haja a delegacão na modalidade de Gestão Associada, deverá ser precedida, 
obrigatoriamente de estudo de viabilidade técmca e financeira, lei municipal especIfica 
disciplinadora e autorizativa, que verse, no nilnimo, sobre: 

I - As competéncias cujo exereIcio se lransferiu ao consórcio on ente federado; 

H - Os serviços pb1icos objeto da gestAo associada e a area em que seräo prestados; 

III - A auiorização para a realizaçâo de gesrão associada; 

4 IV - As condicoes a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestäo 	uj1j.9jU/L' 
associada envolver também a prestacâo de serviços por órgo on entidade de urn dos 	41 
entes da Federacao consorciados; 

V - Os critérios técnicos para cáiculo do valor das tarifas e de outros precos páblicos, bern 
corno para sen reajuste ou revisâo 

VI— Norma de protecAo dos direitos dos usuários 

§5° 0 convênio de cooperacao 56 terá validade se atender ao disposto ao Art. 116 da Lei n° 
8.666/93; 

§60  A minuta do Contrato de Programa so terá validade, após prévia audiência püblica. 

§7° 0 processo de dispensa de licitaço para firmar o Contrato de Prograrna deverá ser 
precedido de Parecer JurIdico, sob pena de invalidaçAo e responsabilidades adniinistrativas. 

Art. 76 0 estudo de viabilidade técmca e econômico linanceira é de responsabiidade do poder 
rnflr.ai4cn,tn 
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Parágrafo ünico. E possivel a realizaço de MaiaifestaçAo de Interesse da Iniciativa Privada - 
MIP e Procedimento de Marnfestaco de Interesse para a realização dos estudos de viabilidade 
técnica e econômica para a realizaçao da delegação cia prestaçAo de serviços de saneainento 
básico a serem realizado de acordo corn Decreto do Poder Pñblico Municipal. 

CAPITULO II 
SERVIO AThQUADO 

Art. 77. A delegaçâo pressupOe a prestacAo de servicos adequados ao pleno atendimento dos 
usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 1°. Serviços adequados SAO os que satisfazem as condicôes de regularidade, continuidade, 
eficiéncia, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestaçAo e modicidade das 
tarifas. 

§ 2°. A atualidade compreende a modemidade das técnicas, dos equipamentos e das mstalaçôes 
e a sua conservaçäo, bern como a meihoria e expansâo dos serviços. 

§ 3° Nâo se caracteriza corno descontinuidade dos serviços a sua interrupcâo em situação de 
emergéncia que atinja a segurança de pessoas e bens, on após prévio aviso, quando: 

I. 	motivada por razöes de ordem técnica ou de seguranca das instalaçöes, resultantes de 
caso fortuito e força rnaior; 

H. houver necessidade de efetuar reparos, modificacôes on melhorias de qualquer natureza 
nos sisternas; 

HI. houver negativa do usuário em permith a instaiaçao do disposirivo de ieinira de água 
consuntida,, após ter sido previaniente notificado a respeito; 

IV. houver manipulacâo indevida de qualquer tubulacAo, medidor on oufra instalaçâo do 
prestador, por parte do usuário; 

V. houver inadimplemento do usuário do servico de abastecimento de ãgua, quanto ao 
pagamento das tarifas, após ter sido, forrnahuertte notificado. 

§ 4°. As interrupcôes programadas serAo previamente comunicadas ao Poder Püblico e aos 
usuários. 

i 	vn A :1 
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consonância corn os demais requisitos inerentes a saüde püblica e preservacAo ambiental, como 
segue: 

1. 	manter disponibilidade, em todas as areas urbanas, de serviços de drenagem e de 
AS .k1 	 .1. 	 -. 
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pati-imônio pflblico e privado; 
H. 	buscar articulaçAo corn as politicas de desenvolvimento' urbano e regional, de 

habitaçAo, de combate a pobreza e de sua, erradicaçào, de protecAo ambiental, de 
prornoçao da saüde e outras de relevante interesse social voltadas para a meihoria da 
nh1oli#Iglln gin 	nor., 	nuoo 	 omiat,J-j, .r,o;n,'. ..., c..+. ,latar,,tnon1 -a 
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III. estimular mecarnsrnos de controle social, exercido pela populacâo consuntidora, através 
da adocâo de ampla publicidade dos servicos e transparéncia administrativa e técuica; 

IV. respeitar a integraçäo das infraestruturas e serviços, corn a gestAo eficiente dos recursos 
hidricos. 

CAPITULO ifi 
POLITICA TARIFABJA 

Art. 79. A politica tarifária será sempre ditadabuscando harmonizar a exigéncia da prestaçäo e 
rnanutençAo dos serviços, adequados corn ajusta remuneraçAo da delegatária. 

Art. 80. As tarifas dos servicos püblicos concedidos sero fixadas pelo preco da proposla 
vencedora da licitaçao e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no 
contrato. 

§ 1°. 0 contrato deverá prever mecanismos de reajuste e de revisâo das tarifas, a Jim de manter 
sen equilIbrio econômico fmanceiro, cabendo a análise pelo órgAo de regulaçäo e fiscalizaco e 
hornologaçAo pelo Poder Püblico Municipal; 

	

1. 	Os reajustes de tarifas dos serviços püblicos de saneamento sero realizados 
observando-se o intervalo mmniino de 12 (doze) meses, de acordo corn as normas legais, 
regulamentares e conlratuais. 

U. 	As revisöes tarifãrias compreenderAo a reavaliaçAo das condiçöes da prestaçAo dos 
serviços e das tarifas praticadas e poderao ser: 

a) penódicas, objetivando a distribuiçâo dos ganhos de produtividade corn os usuários e a 
reavaliaçâo das condiçöes de mercado; 	 Ii! 

b) extraordinãrias, quando se verificar a ocorréncia de fatos nAo previstos no contrato, fora 
do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equiibrio econômico-
financefro. 

§ 2° PoderAo set estabelecidos mecanismos tarifários de mduçAo a eficiéncia, inclusive fatores 
de produtividade, assirn corno de antecipacAo de metas de expansAo e qualidade dos serviços; 

but  -------- 1.: 
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apresentacAo da proposta, quando cornprovada a repercussäo sobre o custo dos serviços, 
implicará a revisäo das tarifas, para mais on para menos, confonne o caso. 

§ 4°. Havendo alteracäo unilateral do contrato, que afete o equilibno econômico-financeiro, o 

	

4-.,1...,. ,.,. 	 I-  
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concomitantemente a alteração. 

Art. 81. Poderá o Poder Püblico Municipal prever, em favor da delegaténa, no edital de 
licitacäo, a possibilidade de exploracâo de outras fontes de receitas altemativas, acessórias on de 
projetos associados, corn on sern exclusividade, sempre corn vistas a favorecer a modicidade das 
tarifas. 
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Parágrafo Unico. A exploracäo das fontes de receitas altemativas complementares, referidas no 
caput deste artigo, dependerá de prévia autorizaçâo do Poder Püblico Municipal. 

Art. 82. As tarifas poderAo ser diferenciadas em funçâo das caracteristicas técnicas e dos custos 
especIficos provenientes do atendimento a distintos segmentos de usuários. 

Art. 83. As tarifas serâo fixadas de forma clara e objetiva, devendo, os reajustes e as revisöes 
ser publicados corn antecedência minima de 30 (trinta) dias corn relacâo a sua aplicação, nos 
termos do artigo do Decreto n° 7.217, de 21 dejunho de 2010. 

Parágrafo ünico. A fatura a ser entregue ao usurio deverá obedecer ao modelo estabelecido 
pelo Poder Püblico, que deflnirã os itens e custos que deveräo estar explicitados. 

CAPITULO IV 
DA CONCESSAO DOS SERVLOS 

Art. 84. A concessão comum, administrativa on patrocmada dos serviços pflblicos a que se 
refere esta Lei se dará mediante prévia licitaçAo, nos terrnos da legislaçao própria, corn 
observáncia dos principios da iegaiidade, rnoralidade, publicidaae, razoabilivade, 
competitividade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculaçäo ao 
instrumento convocatório; 

Art. 85. 0 edital de licitacao será elaborado pelo Poder Concedente, observados os critérios e as 
normas gerais da iegisiacao própria sobre as licitacöes e contratos, e conterá especialmente: 

	

I. 	o objeto, metas e prazo da concessAo; 

	

U. 	a descriçAo das condicoes necessãrias a prestacão adequada dos serviços; 
III. os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitaço e assinatura do 

IV. prazo, local e horário em que seräo fomecidos, aos interessados, os dados, estudos e 
projetos necessàrios a elaboraçâo dos orçamentos e apresentacäo das propostas; 

	

V. 	os critérios e a relaçäo dos documentos exigidos para a aferiçiio da capacidade técnica, 
idodanelejafia 

	

Vi. 	d, pUS.tV 	iUtLt( uc icc4.dtas dLc114UV1 IJU dc%.SV1Ia, ocrn ctJIUJ i1 yluV 11cLtu. U. 

projetos associados e a eventual outorga de subsIdios; 
VII. 	os direitos e obrigacOes do Poder Concedente e da concessionária em relaçào a 

alteraçOes e expansOes a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestacão dos serviços; 

flTT 	 .L. 	 A..., i,..4.., 	 .,4,...,. 1...... 
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pelo Indice Geral de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de 
Geografla e EstatIstica (IBGE); 

IX. os critérios, indicadores, formulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento 
técnico e econômico-flnanceiro da proposta, para fins de habilitaçäo on classificaçAo, 
ni,on,n fr n nocn 

Sd 	 *flJ, 

X. a mdicaçAo dos bens reversiveis; 
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XI. as caracteristicas dos bens reversIveis e as condiçOes em que estes seräo postos a 
disposicäo; 

XII. a expressa indicaçAo do responsável pelo onus das desapropriaçoes necessárias a 
execuçäo dos servicos on para a instituiçAo de servidAo adininistrativa; 

XIII. as condicoes de liderança da empresa responsável, em caso de participacAo de empresas 
em consOrcio; 

XIV. o prazo fixado pelo Poder Concedente para a valiclade das propostas; 

Art. 86. Para a participacao de empresas em consórcio, observar-se-do as seguintes normas 

I. comprovaçAo de compromisso, püblico on particular, de constituiçAo de consOrcio, 
subserito pelas consorciadas; 

II. mdicaçäo da empresa responsável pelo consOrcio; 
III. apresentacäo dos documentos exigidos nos mcisos V e XIII do artigo anterior por parte 

de cada consorciada; 
IV. impedimento de participacao de empresas consorciadas na mesma licitaçAo por 

intermédio de mais de urn consórcio on isoladarnente. 

Parágrafo Unico. 0 licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da eelebraçAo do 
contrato, a eonstituiçao e registro do consOrcio, nos termos do compromisso referido no mciso I 
deste artigo. 

Art. 87. Caberá ao Poder Páblico Municipal, desde que previsto no edital, detenninar que o 
licitante vencedor, no caso de consOrcio, se constitua em empresa antes da celebracao do 
contrato, corn sen objeto social restrito a expioração da concessão. 

Aflii/LX Art. 88. Os estudos, investigacoes, levantamentos, projetos, obras e despesas on investirnentos  
ja efetuados, vinculados a concessão, de utilidade para a licitacAo, realizados pelo Poder Püblico 
Municipal ou corn a sua autorizaçAo, estarão a disposiçao dos interessados. 

CAPITULO V 
DA PERMISSAO E AUTORIzAçA0 DE SERVIOS 

Art. 89.Apennissäodeserviçosse dará a titulo precário methante a realizaçao de licitacao na 
iiiuuatutuc U 	Uk.U114.IL4.akL pUUU4.L 

Art. 90. A autorizaçao de serviços se dará a titulo precário e será objeto de chamamento 
piThlico. 

flT'T'ITI 
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DO CONTRATO DE DELEGAcAO 

Art. 91. São cláusulas essenciais dos contratos de delegacao são as relativas: 

	

I 	.,.• sb,pt.s ?. 	 ,lo 

	

II. 	ao modo, forma e condiçOes de prestacao dos servicos; 
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III. aos critérios, indicadores, formulas e parâinetros precisos definidores da qualidade dos 
servicos e periodicidade de sua aferiço pelo Poder Püblico Municipal; 

IV. ao preco dos serviços e aos critérios e procedirnentos para o reajuste e a reviso das 
tarifas; 

V. aos direitos, garantias e obrigacoes do Poder Püblico Municipal e da delegatãria, 
inclusive os relacionados as previsIveis necessiclades de futura alteraço e expansAo dos 
serviços e consequente modernizacäo, aperfeicoamento e anipliacao dos equiparnentos e 
das instalaçöes, quando for a modalidade que naturalmente exija investimentos; 

VI. aos clireitos e deveres dos usuános para obtencão e utilizaçao dos serviços; 
VII. a forma de fiscalizacAo das instalaçOes, dos equipamentos, dos métodos e práticas de 

execuçAo dos servicos, bern como a indicaçAo dos órgAos competentes para exercé-la; 
VIII. as penalidades conlratuais e administrativas a que se sujeitara as partes, em caso 

IX. aos casos de extincAo da delegacao; 
X. aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizaçôes devidas; 
XI. as condiçöes pam prorrogacao do conirato; 
XII. a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestaçAo de contas ao Poder Püblico 

Municipal; 
XIII. a exigéncia da publicaçao de demonslraçöes financeiras periódicas da delegatária; 
XIV. ao foro e ao modo amigável de soluco de eventuais divergéncias contratuais; 
XV. a designaçao do Orgäo pela fiscaiizaçao das alrvidades on insumos contratados. 

Parágrafo iinico. As cláusulas obrigatOrias enumeradas neste artigo não excluem outras que 
sejarn peculiares ao objeto. 

Art. 92. 0 connato de deiegacao rege-se por esta Lei e pelos preceitos do direito pübiico, 
aplicando-se, supletivamente, as disposicöes cabIveis de direito privado. 

Art. 93. Incumbe a delegataria a execucão dos servicos delegados, cabendo-Ihe responder por 
todos os prejuizos causados ao Poder Püblico Municipal, aos usuarios on a terceiros, sem que a 
fiscaiizaçiio exercida pela eritidade ou órgo competen -ce exciva ou atenue essa responsabilidade. 

§ 1°. Sern prejuIzo da responsabilidade a que se refere este artigo, a delegatária poderá contratar 
corn terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias on complementares aos 
servicos delegados, bern como a implementaçâo de projetos associados. 

§ 2°. Os contratos celebrados enfre a delegatária e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-o pelas normas de direito privado, não se estabelecendo qualquer relaçäo, 
juridica entre os terceiros e o Poder Püblico Municipal. 

0 A A... 	 -. 
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normas regulamentares da modalidade dos servicos delegados. 

Art. 94. A transferOncia do conirole societário da delegatária deve se dá corn o 
acompanhaniento do Poder Piiblico Municipal. 
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ParIgrafo ünico. Para fins de obtencäo da acompanharnento, o Poder Püblico Municipal 
observará: 

	

I. 	o cumprimento das exigências de capacidade técuica, idoneidade financeira e 
regularidade juridica e fiscal necessãrias a assuncäo dos serviços; 

	

II. 	comprometiinento em cumprir todas as cláusulas do conhrato em vigor; 

	

III. 	no caso de os serviços püblicos delegados necessitarem de investimentos, a 
comprovaçAo de que dispôe ou disporá de recursos próprios ou de terceiros e garantias 
para executar as obras ou serviços; 

Art. 95 Nos contratos de financiamento para os investimentos, as delegatárias poderâo oferecer 
em garantia os direitos emergentes da delegaçAo, ate o Iiinite que nAo coinprometa a 
operacionalizacäo e a continuidade da prestaçäo dos serviços. 

CAPITULO VII 
DOS BENS REVERSfVEIS 

Art 96. Todos os bens e estruturas recebidos pela delegaténa e todos aqueles que forem 
adicionalmente construldos para o cumprimento do contrato de delegacAo, necessários ao 
desempenho dos serviços de saneamento básico, säo considerados bens reverslveis e deverào 
retornar a Municipalidade, findo o contrato, por meio de termo especffico, corn os respectivos 
cadastros técmcos. 

§ 1 0 . NAo gerarão crédito perante o Poder Pnhlico Municipal os inveslimentos feitos sem onus 
para a deiegatária, mis como os decorrenres de exigéncia legal apiicavei a irnpiantação de 
empreendimentos irnobiliários e os provenientes de subvençes ou transferências fiscais 
voluntérias. 

§ 2°. Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciacao e os respectivos saldos 
seräo anuainnnte auditados e ertifieados pelo Podei Pilbiko, sendo obrigatCria a publicaçao de 
balanco anual. 

§ 3°. Os créditos decorrentes de investimentos nos sistemas objeto do contrato, exciusivamente 
e devidamente certificados, poderao constituir garantia de empréshimos a concessionária. 

CAPITULO VIII 
DAS OBRIGAçOES DO PODER PIJULICO MUNICIPAL 

Art. 97. Incumbe ao Poder Páblico Municipal: 

	

I. 	regulamentar os servicos concedidos e fiscalizar, permanentemente a sua prestaçAo; 

	

U. 	aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

	

III. 	intervir na prestacão dos servicos, nos casos e condicOes previstos em lei; 

	

IV. 	extinguir a delegacao, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 

	

V. 	hnrnnlanor rnonc,tao a --A— ra'.non 	+ot',lno ,.. c.-1--.0 ,lac'tn I n gino nnrn,00 
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pertinentes e do contrato; 
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VI. cumprir e fazer cumprir as disposiçOes regulamentares dos servicos e as cláusulas 
contratuais da concessão; 

VII. zelar pela boa qualidade dos servicos, receber, apurar e solucionar queixas e 
reclamaçoes dos usuários, que serão, cientificados, em ate 30 (trinta) dias, das 
providências tomadas; 

VIII. declarar de utilidade püblica os bens necessários a execuçAo dos serviços ou obra 
piiblica, podendo delegar a delegatária os atos necessários a efetivaço das 
desapropriacOes, incluindo-se o pagamento do valor correspondente a indenizaçâo do 
bern objeto da desapropriaçâo; 

IX. declarar de necessidade ou utilidade püblica, para fins de instituicão de servidâo 
administrativa, osbens necessários a execução dos servicos; 

X. estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservaço do rneio ambiente e 
conservaçäo; 

XI. mcentivar a competitividade; 
XII. garantir a plena execução da deiegaço. 

Art. 98. No exereIcio da fisealizaçio, o Poder Püblico Municipal terá acesso aos dados 
pertinentes a prestaçaio de serviços. 

Parágrafo Ünico. A fiseahzaçao dos servicos sera feita diretamente pe!o orgo de Iiscaliz.açáo e 
na auséncia deste, pelo titular, nos termos previstos desta Lei. 

	

CAPITULO IX 	 4 
D A S 0BRIGAcOE5 DA DELEGATARL 

Art. 99. Incumbe a delegatária: 

I. prestar servicos adequados, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis 
e no coutrato, 

II. manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados a delegaco; 
III. prestar contas da gestAo dos serviços ao Poder Püblico Municipal e aos usuários, nos 

termos definidos no conirato; 
IV. cumprir e fazer ciunprir as normas dos serviços e as cláusulas contratuais da delegacAo; 

V. LILULU cui 	a1iauIJ u 	 it vi 	qdalLjw..i p%n.a, a tJui a, CL4.J 

equipamentos e as mstalaçôes integrantes dos servicos, bern como a seus registros 
contábeis; 

VI. promover as desapropriaçöes e constituir servidOes autorizadas pelo Poder Püblico 
Municipal, conforme previsto no edital e no contrato; 

7TT 1... 	1. 	 1,.,. 
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los adequadamente; 

	

VIII. 	captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários a prestacào dos servicos. 

DfT'flI C V 

DA EXTINçAO DA DELEGAçA0 
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Art. 100. Extingue-se a delegacAo por: 

I. advento do tenno contratual; 
H. encampacAo; 

III. caducidade; 
IV. rescisào; 
V. anulaço. 

§ 1°. Extinta a delegacao, retornam ao Poder Puzblico Municipal toclos Os bens, direitos e 
privilégios Iransferidos as delegatárias, conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 2°. Extinta a delegacao, haverá a imediata assuncâo dos serviços pelo Poder Püblico 
Municipal, procedendo-se aos levantamentos, avaliaçôes e liquidaçoes necessárias. 

§ 30• A assuncäo dos serviços autoriza a ocupaçâo das instalaçôes e a utilizaçäo, pelo Poder 
Páblico Municipal, de todos os bens. 

§ 4°. No caso previsto no inciso II deste artigo, o Poder Püblico Municipal, desde que haja lei 
autorizativa especifica a antecipar a extinçao da cieiegacao, procedera aos levantamentos e 
avaliacôes necessários a determinaçao dos montantes da indenizacAo que sera devida a 
delegatária. 

Art. 101. Considera-se encampacAo a retomada dos serviços pelo Poder PibJico Municipal, 
durante o prazo da deiegacâo, por motivo de mteresse pübiico, na forma do parágrafo §4 do 
artigo anterior. 

jtv Art. 102. A mexecuçào total ou parcial do contrato acarretara, a critério do Poder Püblico 
Municipal, a declaração de caducidade da delegacAo a ou a aplicaçao das sançôes contratuais, 
respitadas as disposiçöes consiantes nesta Lei e as nonuas convencioriadas enire as partes. 

§ 10. A caducidade da delegaçâo poderá set declarada pelo Poder Püblico Municipal quando Os 

servicos estiverem sendo prestados de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as 
nonnas, critérios, indicadores e parãmetros definidores da qualidade dos servicos; 

I. a dcicgatàtia dcscuniprir cláusuias contratuals Gu disposicöcs legais Gu rcguiamcntarcs 
concementes a delegaçAo 

II. a delegatáiia paralisar os serviços ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipéteses 
decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

III. a delegatária perder as condiçOes econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
.u1ua 	p 	 01 YJ.j4J0 	A..'UUti0, 

IV. a delegatãria nâo cumprir as penalidades impostas por infraçôes, nos devidos prazos; 
V. a delegatária nAo atender a intimação do Poder Püblico Municipal no sentido de 

regularizar a prestacâo dos serviços; 
VI. a delegatária nao atender a intimaçAo do Poder Páblico Municipal para, em 180 (cento e 

. 	 . 	 (i.. 
t4L_L444/ _4444.J, 4fS.J%_LaLL.. 	 &a44l.4&iaaLSC.yte¼F 	 .444_1..1440L4.34.S4.,.* 	 .S.J?toL, 	 ./.St 	 .444 

concessão, na forma do art. 29 da Lei n° 8.666, de 21 dejunho de 1993; 
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VII. 	A delegatária for condenada em sentença fransitada em julgado por sonegaco de 
Iributos, por dano a saüde püblica, ao meio ambiente. 

§ 2°. A declaracao da caducidade da delegaçao deverá ser precedida da verificaçao da 
inadimpléncia da deiegatária em processo adrniiistrativo, assegurado o direito a ampia defesa. 

§ 3°. Näo será instaurado processo adminisirativo de inadimplência antes de comunicados a 
delegatária, detaihadamente, os descumprimentos coniratnais referidos no § 1° deste artigo, 
concedendo-Ihe prazo razoável pam comgir as faihas e transgressOes apontadas e para a devida 

.1_:____ :I -- ----------- j-- ----------- 

Ud 61tU440, LIUS tii11iiS Uuiludmkub. 

§ 4°. Instaurado o processo adniinistrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será 
declarada por decreto do Poder Püblico Municipal, independentemente de mdenização prévia a 
ser calculada no decurso do processo. 

§ 50 . A indenizaço que se comprovar necessária será devida nos termos desta Lei e do contrato, 
descontando-se o valor de eventuais multas contratuais e danos causados pela delegatária. 

§ 6°. Declarada a caducidade, nAo resultará para o Poder P(iblico Municipal qualquer espécie de 
rat'nflnc. olsili 	an,  rnlonn ono n-nnorano P.nuc. ,shr ann7.ac,  fin nn,,, -nrn-rn-  ccn.' nfl-n, +nrnnrno a,, .aSk S..t.y_...  

corn empregados da concessionãria. 

Art. 103. 0 conlrato de delegacao poderá ser rescindido por iniciativa da delegatária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo Poder Püblico Municipal, mediante acAo judicial 	,j.  i 
espec-iaimente intentada pam ease firn. 

Parágrafo ñnico. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela 	
(17 

delegatãna nao poderAo ser mterrompidos on paralisados, ate a decisAo judicial fransitada em 
julgado. 

Art. 104. Aplica-se subsidiariamente as causas de caducidades na modalidade de delegacao por 
gestào associada. 

I 	 TITIJLOIV 

DAS DIsP0sIcUEs FINAlS E TRANSITORIAS 

Art.105. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir medidas de ernergdncia em situaçOes 
crIticas, e calaniidade püblica que possam afetar a continuidade ou qualidade da prestacâo dos 

fiQ T1 11(sC 	 ntyl..uffi h/n,i('fi .ni 	 'r. 	 humn 	eii vi 

püblica relacionado aos mesmos. 

§ 1° As medidas de emergência de que trata este artigo vigorarAo por prazo determinado, e seräo 
estabelecidas conforrne a gravidade de cada situaçâo e pelo tempo necessário para saná-las 

fi cfithriimpntp 
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§2° Se incluern entre as meclidas de emergéncia a contratacäo para o atendirnento a continuidade 
da prestaçAo de servicos; 

Art. 106. No que nAo conifitarem corn as disposicOes desta Lei, aplicam-se aos serviços de 
saneamento básico as demais normas legais do MuuicIpio, especialmente as legislaçôes 
tributária, de uso e ocupaçào do solo, de obras, sanitána e ambiental. 

Art. 107. 0 Executivo Municipal regularnentará as disposicöes desta Lei no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias a contar de sua promulgacAo. 

Art. 108. 0 Poder PCiblico Municipal poderá cooperar corn a realizaçAo das obras previstas no 
projeto de saneamento básico, caso em que será objeto de reeqmlibrio contratual. 

Art.109. A critério do Poder Executivo e desde que solicitado por qualquer associação 
representatava, poderá haver a expansäo dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitãrio para aglornerados populacionais existentes na zona rural do Municfpio, desde que seja 
objeto de reequilibrio contratual. 

Art. 1 10. Aplica-se subsidiariamente, no que nAo conflitar, legislaço pertinente, em especial as 
Leis Federais n." 11.445/05, n. 0  8.987/95, n.° 9.074/95 en.° 8.66/93. 

Art.111. As atividades de regulamentacAo e fiscalizaçAo, dos serviços delegados serao exereidas 
por cornissâo provisoria, corn a funçäo de regulacao e fiscalizacao, ate a organizaçäo 
adniinistrativa definiliva do responsável pela regulamentaçAo e fiscalizacAo em ãmbito 
municipal. 

Art. 112. 0 Municipio de COCAL DE TELHA nao se responsabilizara por eventuais débitos 
dos usuàrios para corn as prestadoras de serviços. 

Art.113. Os casos omissos sero thsciphnados pormelo de reguiamentos, poT ato do Pouer 
Páblico Municipal. 

Art 114. Esta Lei entra em vigor na data de sna publicaçäo, revogadas as disposiçôes em 
contrârio. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Cocp\ de Telha (P1), 10 de outubro de 2018. 

ANA CELIA IIrOSTA  SILVA 
PrefeitJMunicipai 

Nurnerada e publicada a presente Lei aos 10(dez) dias do rnês de outubro do ano de dois mil e 
dezoito (2018). 
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IVANMONTEIRO DE OLIVEIRA 

Secretdrio Municipal deAdministraçio e Planejamento 
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